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Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de 
engenharia

08490.004657/2024-69

1. Objeto da Contratação Direta

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJSP - POLÍCIA FEDERAL

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  Nº 90032/2024

(Processo Administrativo n.°08490.004657/2024-69)

 

Torna-se público que o(a) a Superintendência Regional da Polícia Federal em Santa Catarina, por
meio do(a) Setor de Logística e Administração Policial,, realizará Dispensa Eletrônica, com critério
de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis

 

Data da sessão: 01/11/2024

Horário da Fase de Lances: 08h às 14h

Critério de Julgamento: menor preço

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação,
por dispensa de licitação, de empresa especializada em engenharia para execução de reforma na
infraestrutura elétrica do sistema de alarme de incêndio e detecção de fumaça da Delegacia de
Polícia Federal em Joinville (DPF/JVE/SC)  conforme condições, quantidades e exigências,
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o  observadas as exigências contidas neste menor preço,
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. Registro de preços

Não se trata de SRP.

3. Participação na dispensa eletrônica

3.1. A  na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensaparticipação
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.
49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da  Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e
atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021

3.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.
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4. Ingresso na Dispensa Eletrônica

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

4.3. Todas as especificações do  contidas na proposta, em especial o preço ou o descontoobjeto
ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência  Projeto Básico e Projeto,
Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

prazo da 60 (sessenta)4.8. O  de validade  proposta não será inferior a  dias  a contar da data de sua,
apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;
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4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
o art. 93 da Lei nº 8.213/91reabilitado da Previdência Social, de que trata .

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

artigo 7°, XXXIII, da Constituiçãodo ;

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006requisitos estabelecidos no , estando apto a usufruir
§§ 1º ao 3ºdo tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

5. Fase de lances

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.2.1. O lance  ser ofertado pelo valor unitário do item.deverá  

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,5%. 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

5.5.. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6.. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
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5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

6. Julgamento e aceitação das propostas

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
 respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após ameio do sistema,

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
.gov.br/sancoes/cnep).União (https://www.portaltransparencia

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).similares

6.6.2. O   convocado para manifestação previamente a uma eventualfornecedor será
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).



UASG 200370 Aviso de Contratação 13/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aviso de Dispensa de Licitação - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 14

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o  será reputado inabilitado, por falta defornecedor
condição de participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

 o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes6.9. Quando
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

6.10. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério
de aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

6.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

6.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos
como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de
avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021);

6.10.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de
aceitabilidade de preços será:

6.10.2.1. O valor global estimado para a contratação.

6.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a este
documento.

6.10.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
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6.10.4. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. Habilitação

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da
 constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor maisLei nº 14.133, de 2021,

bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão
(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2
(duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
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7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

8. Ata de registro de preços

Não se trata de Registro de Preços.

9. Formação do cadastro de reserva

Não se trata de Registro de Preços.

10. Contratação

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
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10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no

5 (cinco) diasprazo de , dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso
ao sistema de processo eletrônico.

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei. 

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

11. Infrações e sanções administrativas

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

;11.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7.   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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a.  

b.  

c.  

d.  

 11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

 11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.11.1.12. praticar ato lesivo previsto no 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
dos subitens 11.1.2  a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a

;imposição de penalidade mais grave
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8
a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais

;grave

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze)   dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ecaput 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.11. as peculiaridades do caso concreto;

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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11.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.17.   O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

12. Das disposições gerais

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

12.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

12.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.
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12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.12.1 ANEXO I -Termo de Referência;

12.12.1.2. Apêndice - Estudo Técnico Preliminar;

12.12.1.3. ANEXO I.1 - Planilha Orçamentária Sintética não desonerado;

12.12.1.4. ANEXO I.2 - Planilha Curva ABC;

12.12.1.5. ANEXO I.3 - Planilha Composição do BDI;

12.12.1.6. ANEXO I.4 - Cronograma Físico-financeiro;

12.12.1.7. ANEXO I.5 - Projeto Executivo.

 

Florianópolis, na data da assinatura.
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13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Portaria GAB/SR/PF/SC nº 1291, de 14 de Novembro de 2023

 

 

 

 

GIOVANA SILVA DE ARRUDA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 29/10/2024 às 17:11:26.

 

 

 

 

 

 

ALETEA VEGA MARONA KUNDE
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 25/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 08490.004657/2024-69

2. Descrição da necessidade

Contratação de empresa de engenharia para execução de reforma da rede elétrica e lógica que alimenta os sistemas de
alarme e de detecção de fumaça com emissão de laudos de funcionamento dos sistemas na  Delegacia de Polícia Federal
em Joinville (DPF/JVE/SC) localizada na Rua José Elias Giuliari, 72, Boa Vista, Joinville/SC.

Objetivo: A contratação de uma empresa especializada é necessária para realizar a reforma e modernização da rede
elétrica e lógica do sistema de alarme de incêndio e de detecção de fumaça na Delegacia de Polícia Federal em Joinville.
Este procedimento visa garantir a integridade e a funcionalidade contínua desses sistemas vitais para a segurança e
proteção das instalações e dos ocupantes.

Contexto: De acordo com o PPCI aprovado no Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina a Delegacia de Polícia
Federal em Joinville necessita de um sistema de alarme de incêndio e de detecção de fumaça em plena operação. Esses
sistemas são essenciais para a detecção precoce de incêndios e fumaça, permitindo uma resposta rápida e eficaz para
minimizar riscos e garantir a segurança de todos.

Necessidades Identificadas

Insuficiência da Rede Elétrica Atual:

A rede elétrica existente está causando falhas nos sistemas e fazendo com quem não operem regularmente.

A infraestrutura elétrica atual pode não estar adequadamente dimensionada ou atualizada para os padrões mais recentes
de segurança.

Conformidade com Normas e Regulamentos:

A reforma deve garantir que os sistemas atendam a todas as normas técnicas e regulamentações vigentes, como as
normas da ABNT e legislações específicas para sistemas de segurança e proteção contra incêndios.

Segurança e Confiabilidade:

A reforma visa assegurar que o sistema de alarme de incêndio e de detecção de fumaça funcione de maneira confiável e
contínua, minimizando o risco de falhas durante situações emergenciais.

Atualização Tecnológica:

Modernizar o sistema para incorporar tecnologias recentes, aumentando a eficiência e a capacidade de resposta dos
sistemas de alarme e detecção.

Prevenção de Futuras Interrupções:

Melhorar a infraestrutura elétrica para reduzir a probabilidade de futuras interrupções e garantir a continuidade
operacional dos sistemas de alarme e detecção.

Portanto, a contratação de uma empresa especializada é fundamental para assegurar que a rede elétrica do sistema de
alarme de incêndio e de detecção de fumaça da Delegacia de Polícia Federal em Joinville seja reformada de forma
adequada, segura e conforme as normas vigentes. Este investimento é crucial para garantir a proteção das instalações e a
segurança dos ocupantes, mantendo a operação eficiente e segura da delegacia, bem como sejam apresentados laudos de
funcionamento dos sistemas e as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica.
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
GTED/SR/PF/SC Nelson Brezolin Rotta

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Contratação de empresa de engenharia para execução de reforma da rede elétrica e lógica que alimentam os sistemas de
alarme e detecção de fumaça na Delegacia de Polícia Federal em Joinville (DPF/JVE/SC, conforme Termo de Referência
e anexos.

Todos os serviços deverão ser executados sob responsabilidade direta e exclusiva da CONTRATADA, resguardada a
responsabilidade técnica dos profissionais envolvidos em cada atividade.

A CONTRATADA deverá executar todos os serviços de acordo com o Termo de Referência, Edital e seus Anexos e em
conformidade com as leis, decretos, regulamentos, portarias, normas federais, estaduais e municipais direta ou
indiretamente aplicáveis a obras públicas.

Todo e qualquer serviço terá que ser executado por profissionais habilitados para os fins específicos.

Caberá a CONTRATADA o pagamento de todos os encargos sociais, trabalhistas, patronais, taxas, impostos,
emolumentos, licenças, alvarás, certidões, placas e tudo o mais que se fizer necessário para o bom desempenho do
serviço.

Os materiais empregados deverão ser os especificados conforme o Termo de Referência e nas Normas Técnicas da
ABNT com qualidade comprovada e material de primeiro uso; reservado à Fiscalização o direito de recusar os que
julgarem de má qualidade.

Será de responsabilidade da contratada a execução dos serviços, inclusive todo e qualquer acabamento e recomposição
que se fizerem necessários à sua perfeita realização, bem como o transporte interno e externo dos equipamentos e
materiais.

Os itens especificados deverão ser instalados tomando o devido cuidado para não danificar ou sujar o material e as
instalações adjacentes.

Havendo qualquer dano nas instalações adjacentes, a contratada deverá substituir ou consertar sem ônus para a
contratante.

Os serviços são caracterizados como de natureza não continuada.

Os serviços serão executados conforme especificações indicadas no Termo de Referência, em datas e horários a serem
acordados com a Fiscalização. Salienta-se que a reforma será executada com a manutenção regular dos serviços e
atividades desenvolvidos na delegacia, assim, horários, datas e locais que sofrerão intervenção deverão ser objeto de
rigorosa programação e coordenação com todos os envolvidos. Esse fato foi considerado na elaboração do cronograma
anexo do Termo de Referência e não poderá ser utilizado como justificativa para atraso dos serviços ou solicitação de
extensão do prazo de obra.

A limpeza do local de execução do serviço, objeto da contratação, o descarte e a destinação dos materiais/entulhos
deverão ser realizados pela Contratante, de forma ambientalmente correta, não provocando contaminação do meio
ambiente. Todos os ambientes afetados pela reforma deverão ser mantidos limpos e em condições para realização das
atividades do órgão durante todo o período da obra.

O prazo de execução dos serviços será de , contados a partir da assinatura da Ordem de Serviço.1 mês

A empresa deverá ter conhecimento e domínio dos documentos que integram a contratação (projetos, memoriais
descritivos, Termo de Referência, Edital e Contrato) e/ou dirimir suas dúvidas acerca da execução dos trabalhos e do
contrato, e/ou eventuais incompatibilidades entre os documentos que compõe a contratação, anteriormente ao início dos
serviços, não sendo aceita a alegação de necessidade de ajustes no contrato, nas técnicas construtivas ou em quaisquer
outros pontos de ordem técnica como justificativa para atrasos, paralisações ou prorrogações de prazo.
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5. Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado foi realizado com o atendimento aos seguintes questionamentos:

Trata-se de aquisição, serviços e/ou terceirização?

Trata-se de contratação de serviços comuns de engenharia.

Como funciona o mercado deste objeto? O que ele oferece?

Para esse objeto, há inúmeras empresas especializadas e habilitadas para a prestação do serviço. 

Qual o tempo para entregar ou prestar os serviços?

O prazo previsto para a conclusão dos serviços foi determinado em cronograma físico-financeiro e é de 1 mês.

Há normas técnicas referentes a este objeto?

Sim, as normas serão apresentadas nos memoriais descritivos e cadernos de especificações técnicas, anexas ao Termo de 
Referência.

Há conselho de classe ou órgão de fiscalização que atua sobre este objeto?

Sim, o CREA atua na fiscalização das empresas do ramo e da prestação desse tipo de serviço.

É um bem nacional ou importado?

Trata-se da contratação de serviço comum de engenharia, não sendo possível a aplicação do presente questionamento.

Como aferir a qualidade do serviço ou produto? Atestados? Amostra? Laudos?

O projeto indica as marcas de referência de mercado para a aquisição dos materiais a serem instalados.

É um bem sob demanda ou pronto no mercado?

Trata-se de obra de engenharia, cujos materiais a serrem utilizados estão prontos no mercado.

Qual seu quantitativo?

Apresentada na planilha orçamentária da obra.

Como o preço é formado? Precisa apresentar planilha de custos?

O preço foi formado por meio de elaboração de planilha orçamentária de obra anexa ao processo.

6. Descrição da solução como um todo

A solução da contratação consiste na realização de procedimento licitatório com base na Lei 14.133/2021 para a contratação de
empresa especializada na execução de obras e serviços de engenharia para realizar reforma na rede elétrica e lógica dos sistemas
de alarme de incêndio e de detecção de fumaça com emissão de laudo de funcionamento na sede da Delegacia de Polícia Federal
em Joinville.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A quantidade a ser contratada estará especificada nos projetos executivos, peças técnicas, Termo de Referência e anexos.
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 13.876,14

O valor máximo estimado para a contratação é de R$ 13876,14. O valor foi encontrado por meio de planilha orçamentária de
obra anexa ao processo.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em regra, conforme Art. 47 da Lei nº 14.133/2021, as licitações deverão atender aos princípios da padronização,
considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho; e do parcelamento, quando for
tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
Embora seja um serviço a ser executado em mais de uma etapa, o parcelamento do objeto é tecnicamente inviável e
financeiramente desfavorável para a presente contratação, pois possui escopo indivisível e há grande perigo de
descontinuidade e quebra de prazos, o que implicaria em prejuízo à Administração.
Por fim, o presente trata-se de serviços de engenharia que deverão ser realizados por uma única empresa, gerando
economia na mobilização de pessoal para a execução dos trabalhos.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não existem contratações interdependentes.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação não foi prevista no planejamento e será cadastrada no plano de compras de forma extemporânea.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Um sistema de alarme e detecção de fumaça funcionando corretamente oferece uma série de benefícios cruciais para a
segurança e a eficiência operacional de qualquer instalação, como uma delegacia de polícia. Aqui estão os principais
benefícios:

Segurança e Proteção

Prevenção de Perda de Vidas: A detecção precoce de fumaça e a ativação rápida de alarmes podem salvar vidas ao
permitir a evacuação segura e eficiente das pessoas em caso de incêndio.

Redução de Danos Materiais: Identificar e responder rapidamente a um incêndio pode minimizar danos a propriedades
e equipamentos, protegendo ativos valiosos e garantindo a integridade das instalações.

Resposta Rápida

Tempo de Resposta Acelerado: Sistemas funcionais garantem que os alertas sejam emitidos imediatamente, permitindo
que a equipe de emergência e os ocupantes tomem medidas rápidas, reduzindo o impacto do incêndio.

Automação de Alertas: Sistemas modernos podem notificar automaticamente os serviços de emergência e coordenar
uma resposta integrada, aumentando a eficácia no gerenciamento de crises.
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Conformidade Regulatória

Atendimento a Normas e Regulamentações: Manter o sistema de alarme e detecção de fumaça em funcionamento
garante conformidade com as leis e regulamentações de segurança, evitando multas e sanções.

Certificações de Segurança: A conformidade com padrões técnicos e regulatórios é essencial para obter certificações de
segurança que podem ser requeridas por entidades governamentais e seguradoras.

Eficiência Operacional

Minimização de Interrupções: A operação contínua e confiável do sistema ajuda a prevenir interrupções nos processos
e operações da instalação, garantindo que o ambiente de trabalho continue funcionando de forma eficiente.

Redução de Custos com Seguro: Instalar e manter um sistema eficaz pode reduzir os custos de seguro, pois as
seguradoras frequentemente oferecem descontos para instalações com sistemas de segurança adequados.

Tranquilidade e Confiança

Segurança Psicológica: Saber que existe um sistema de alarme e detecção de fumaça funcional proporciona
tranquilidade aos ocupantes e aos responsáveis pela segurança, permitindo uma sensação de proteção e confiança no
ambiente.

Preparação para Emergências: Ter um sistema eficaz é um componente vital da preparação para emergências,
permitindo que o pessoal esteja melhor preparado para lidar com situações imprevistas.

Monitoramento Contínuo

Vigilância 24/7: Sistemas modernos podem fornecer monitoramento contínuo, detectando sinais de incêndio e fumaça a
qualquer hora, o que é essencial para locais que operam fora do horário comercial ou que possuem grande quantidade de
equipamentos e documentos importantes.

Alertas Remotos: Alguns sistemas avançados oferecem a capacidade de enviar alertas e notificações para dispositivos
móveis ou computadores, permitindo uma resposta rápida mesmo quando os responsáveis não estão presentes no local.

Manutenção e Atualização

Facilidade na Identificação de Problemas: Sistemas em bom estado permitem uma manutenção mais eficiente e a
identificação rápida de falhas ou necessidades de atualização, garantindo que qualquer problema seja abordado antes que
se torne crítico.

Evolução Tecnológica: Sistemas funcionais podem ser atualizados com novas tecnologias, melhorando a capacidade de
detecção e resposta com o tempo.

Em resumo, um sistema de alarme e detecção de fumaça funcionando corretamente não apenas protege vidas e
propriedades, mas também contribui para uma operação mais segura e eficiente, garantindo conformidade com
regulamentos e proporcionando paz de espírito para todos os envolvidos.

13. Providências a serem Adotadas

Não é necessária a adoções de medidas complementares além das obrigatórias para contratação do serviço e sua execução.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Reformar a infraestrutura e os sistemas de detecção e alarme de incêndio podem gerar os seguintes impactos ambientais:

Geração de resíduos eletrônicos: equipamentos e materiais que necessitem ser substituídos deverão ser reciclados ou devidamente
descartados para evitar impactos ambientais negativos.
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Com base nesse ETP a contratação é viável.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

NELSON BREZOLIN ROTTA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 20/08/2024 às 10:00:28.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Termo de Referência 28/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

28/2024 200372-SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA 
FEDERAL- RS

NELSON BREZOLIN 
ROTTA

21/08/2024 08:47 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de 
engenharia

08490.004657/2024-69

1. Definição do objeto

1.1 Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de reforma na infraestrutura elétrica do sistema de
alarme de incêndio e detecção de fumaça da Delegacia de Polícia Federal em Joinville (DPF/JVE/SC), conforme as
especificações contidas neste Termo de Referência e seus anexos.

1.2 O objeto da licitação tem a natureza de .serviço comum de engenharia

1.3 A presente contratação adotará como regime de execução a .Empreitada por Preço Global

1.4 O contrato terá vigência pelo período de , sendo prorrogável na forma do art. 57, II, da Lei de Licitações.12 meses

1.5 O prazo de execução é de  corridos a contar da emissão da Ordem de Serviço pela fiscalização.30 dias

2. Fundamentação da contratação

2.1 A fundamentação, justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência. 

3.2 A contratação seguirá a modalidade de licitação pregão eletrônico, conforme a Lei 14.133/2021.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade: 
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no :Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

4.1.1. O principal impacto ambiental da contratação está relacionado a produção de entulho de obra. Foi previsto em
projeto o correto descarte de cada tipo de entulho de acordo com sua especificidade.
 

Subcontratação 

4.2. Não será admitida a subcontratação parcial do objeto.

4.2.1 A subcontratação fica limitada a 25% do valor total do objeto.

4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.

 

Garantia da contratação

4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os , no percentual earts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.5. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do
contrato.

4.6. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

 

Vistoria

4.8. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendável para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 16 horas.

4.9. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.10. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria. 

4.11. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.12. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: da emissão da ordem de serviço;

5.1.2. Levantamento detalhado dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho: conforme orientação da fiscalização;

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: de acordo com o cronograma físico-financeiro anexo ao processo.
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Materiais a serem disponibilizados 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades que forem necessárias.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.3. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.3.1. Todos os serviços a serem executados estão devidamente discriminados nos anexos deste Termo de Referência.

 

Especificação da garantia do serviço ( )art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na  (Código deLei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
Defesa do Consumidor).

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.5. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

5.5.1. A conclusão de todas as etapas e quantidades presentes na planilha de formação de preços.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.de 2021

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

 

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI
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6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

 e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( )Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

 

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

 

Gestor do Contrato

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. ( .Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII)

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

).nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto será realizada pela fiscalização..

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2 A medição deverá seguir o seguinte cronograma: a contratada apresentará planilha com a indicação das quantidades
executadas no período que será avaliada pela fiscalização para autorização da emissão da Nota Fiscal.

 

Do recebimento

7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.3.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente,  pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23,

). X do Decreto nº 11.246, de 2022  

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com
a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022
)

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.4.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último.

7.4.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,

)de 2021
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7.4.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.4.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de

).2022

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da

.Lei nº 14.133, de 2021

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE

).ABRIL DE 2018

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  de correção monetária. INCC

 

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito 
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7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será Empreitada por preço Global.

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços
será o valor global estimado para a contratação.

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico,
planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade ( ); art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021

 

Exigências de habilitação

8.4. O licitante que não cumprir os critérios de habilitação será desclassificado do certame. 

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: Profissional habilitado em engenharia civil,
elétrica ou arquitetura com registro válido no CREA. 

 

Habilitação jurídica
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8.6. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;  

8.7. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede; 

8.8. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.11. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.12. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.13. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira  
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8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:

8.27. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.29 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos.

8.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.31. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5 % valor
total estimado da contratação. 

8.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.33. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica  

8.34. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação;  

8.34.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação

8.35. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente, CREA ou CAU, em plena validade.

8.36. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do
contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.37. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo
indicado(s), com a informação de ART/RRT da obra, informação de contato da pessoa jurídica que concedeu o atestado e vínculo
do profissional que assinou a ART com a empresa na época do atestado:

8.37.1. Para o Engenheiro Civil, Arquiteto e/ou Engenheiro Eletricista:

Execução de projeto de PPCI
Elaboração de Laudo de funcionamento de sistema de alarme de incêndio;
Execução de Laudo de funcionamento de sistema de detecçao de fumaça;

8.38. Os profissionais indicados na forma supra deverão participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

8.39. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.  
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8.40. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

Execução de projeto de PPCI
Elaboração de Laudo de funcionamento de sistema de alarme de incêndio;
Execução de Laudo de funcionamento de sistema de detecçao de fumaça;

8.41. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante. 

8.41.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.  

8.41.2.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.42.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.42.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ouart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 13.876,14

O custo estimado total da contratação é de , conforme apresentado no anexo Planilha Orçamentária.R$ 13.876,14  

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: SR/PF/SC

II) Fonte de Recursos: FUNAPOL (1019000000)

III) Programa de Trabalho: -

IV) Elemento de Despesa: 449051.00
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V) Plano Interno: -

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

NELSON BREZOLIN ROTTA
Agente de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ORÇAMENTO DE OBRA - POLÍCIA FEDERAL
RESPONSÁVEL TÉCNICO: APF NÉLSON BREZOLIN

 BDI 

25,00%

1 SERVIÇOS DE PINTURA

1.1 ORSE 14449 Comissionamento e endereçamento de sistema de combate a incêndio, por ponto, 

central, acionadores, sirenes e detectores

u 45,00 -R$              72,00R$          72,00R$          3.240,00R$                4.050,00R$             

1.2 ORSE 12018 Fornecimento e instalação de detector de fumaça óptico endereçável, modelo VRE-F, 

marca intelbras ou similar

u 15,00 244,88R$        17,07R$          261,95R$        3.929,25R$                4.911,56R$             

1.3 ORSE 11829 Fornecimento e instalaão de acionador manual com botoeira "aprte aqui" - 

endereçável, marca intelbras ou similar

u 3,00 156,06R$        17,07R$          173,13R$        519,39R$                   649,24R$                

1.4 104792 Remoção de cabos elétricos, com seção de até 2,5 mm², de forma manual, sem 

reaproveitamento

m 600,00 0,07R$            0,30R$            0,37R$            222,00R$                   277,50R$                

1.5 91925 Cabo de cobre flexível isolado, 1,5 mm², anti-chama, fornecimento e instalação m 600,00 2,65R$            0,78R$            3,43R$            2.058,00R$                2.572,50R$             

1.6 102500 Elaboração de laudo de funcionamento de sistema de alarme de incêndio e detecção 

de fumaça

u 1,00 172,03R$        960,24R$        1.132,27R$    1.132,27R$                1.415,34R$             

TOTAL 11.100,91R$             13.876,14R$           

 BDI 

31,00%

1 SERVIÇOS DE PINTURA

1.1 ORSE 14449 Comissionamento e endereçamento de sistema de combate a incêndio, por ponto, 

central, acionadores, sirenes e detectores

u 45,00 -R$              72,00R$          72,00R$          3.240,00R$                4.244,40R$             

1.2 ORSE 12018 Fornecimento e instalação de detector de fumaça óptico endereçável, modelo VRE-F, 

marca intelbras ou similar

u 15,00 244,88R$        17,07R$          261,95R$        3.929,25R$                5.147,32R$             

1.3 ORSE 11829 Fornecimento e instalaão de acionador manual com botoeira "aprte aqui" - 

endereçável, marca intelbras ou similar

u 3,00 156,06R$        17,07R$          173,13R$        519,39R$                   680,40R$                

1.4 104792 Remoção de cabos elétricos, com seção de até 2,5 mm², de forma manual, sem 

reaproveitamento

m 600,00 0,07R$            0,30R$            0,37R$            222,00R$                   290,82R$                

1.5 91925 Cabo de cobre flexível isolado, 1,5 mm², anti-chama, fornecimento e instalação m 600,00 2,65R$            0,78R$            3,43R$            2.058,00R$                2.695,98R$             

1.6 102500 Elaboração de laudo de funcionamento de sistema de alarme de incêndio e detecção 

de fumaça

u 1,00 172,03R$        960,24R$        1.132,27R$    1.132,27R$                1.483,27R$             

TOTAL 11.100,91R$             14.542,19R$           

POLÍCIA FEDERAL

ITEM Fonte SINAPI DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Unid. Quant. MA

SERVIÇO: REFORMA CENTRAL DE INCÊNDIO DPF/JVE/SC Local: Joinville/SC

POLÍCIA FEDERAL

SERVIÇO: REFORMA CENTRAL DE INCÊNDIO DPF/JVE/SC Local: Joinville/SC

ITEM Fonte SINAPI DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Unid. Quant. MA

MO TOTAL  VALOR TOTAL 

DESONERADO

NÃO DESONERADO

MO  VALOR TOTAL TOTAL
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 BDI 

25,00%

1 SERVIÇOS DE PINTURA

1.1 ORSE 14449 Comissionamento e endereçamento de sistema de combate a incêndio, 

por ponto, central, acionadores, sirenes e detectores

u 45,00 -R$               72,00R$     72,00R$        3.240,00R$      4.050,00R$      29,19% 0,00% 0,52% 29,19%

1.2 ORSE 12018 Fornecimento e instalação de detector de fumaça óptico endereçável, 

modelo VRE-F, marca intelbras ou similar

u 15,00 244,88R$        17,07R$     261,95R$      3.929,25R$      4.911,56R$      35,40% 1,76% 0,12% 64,58%

1.3 ORSE 11829 Fornecimento e instalaão de acionador manual com botoeira "aprte aqui" - 

endereçável, marca intelbras ou similar

u 3,00 156,06R$        17,07R$     173,13R$      519,39R$         649,24R$         4,68% 1,12% 0,12% 69,26%

1.4 104792 Remoção de cabos elétricos, com seção de até 2,5 mm², de forma manual, m 600,00 0,07R$             0,30R$       0,37R$           222,00R$         277,50R$         2,00% 0,00% 0,00% 71,26%

1.5 91925 Cabo de cobre flexível isolado, 1,5 mm², anti-chama, fornecimento e m 600,00 2,65R$             0,78R$       3,43R$           2.058,00R$      2.572,50R$      18,54% 0,02% 0,01% 89,80%

1.6 102500 Elaboração de laudo de funcionamento de sistema de alarme de incêndio e u 1,00 172,03R$        960,24R$   1.132,27R$   1.132,27R$      1.415,34R$      10,20% 1,24% 6,92% 100,00%

TOTAL 11.100,91R$   13.876,14R$   

MA

SERVIÇO: REFORMA CENTRAL DE INCÊNDIO DPF/JVE/SC Local: Joinville/SC NÃO DESONERADO

POLÍCIA FEDERAL

ITEM Fonte SINAPI DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Unid. Quant. MO TOTAL  VALOR TOTAL 

ABC

Percentil
Percentil 

Insumos

Percentil 

Serviços
Acumulado
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ITEM TAXA  % ITEM TAXA  %

1 AC 4,00 1 AC 4,00

2 S + G 2,07 2 S + G 2,07

4 DF 1,23 4 DF 1,23

5 I 7,65 5 I 12,15

6 L 7,40 6 L 7,40

4,00% 4,00%

0,65% 0,65%

3,00% 3,00%

7,65% 4,50%

12,15%

BDI = [ (1+(AC+S+R+G))(1+DF)(1+L)/(1-I) - 1]*100 24,8732 BDI = [ (1+(AC+S+R+G))(1+DF)(1+L)/(1-I) - 1]*100 31,2696

                  (1-I)                   (1-I)

IMPOSTOS CONSIDERADOS

COMPOSIÇÃO DO BDI
Termo de Referência 

Obra: REFORMA CENTRAL DE INCÊNDIO DPF/JVE/SC

Data: Agosto/2024

BDI PADRÃO

DISCRIMINAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

SEGUROS E GARANTIA

DESPESA FINACEIRA

IMPOSTOS

LUCRO

ISS

PIS

COFINS

TOTAL

CÁLCULO DO BDI

COFINS

25%

COMPOSIÇÃO DO BDI
Termo de Referência 

Obra: REFORMA CENTRAL DE INCÊNDIO DPF/JVE/SC

Data: Agosto/2024

BDI PADRÃO

DISCRIMINAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

SEGUROS E GARANTIA

DESPESA FINACEIRA

BDI Adotado

IMPOSTOS

LUCRO

IMPOSTOS CONSIDERADOS

ISS

PIS

TOTAL

CÁLCULO DO BDI

BDI Adotado
31%

CPRB
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Item Descrição Valor com BDI=25% Total

1.1 Comissionamento e endereçamento de sistema de 

combate a incêndio, por ponto, central, 

acionadores, sirenes e detectores

4.050,00R$                   4.050,00R$     100% 4.050,00R$                 

1.2 Fornecimento e instalação de detector de fumaça 

óptico endereçável, modelo VRE-F, marca 

intelbras ou similar

4.911,56R$                   4.911,56R$     100% 4.911,56R$                 

1.3 Fornecimento e instalaão de acionador manual 

com botoeira "aprte aqui" - endereçável, marca 

649,24R$                      649,24R$        100% 649,24R$                     

1.4 Remoção de cabos elétricos, com seção de até 2,5 

mm², de forma manual, sem reaproveitamento

277,50R$                      277,50R$        100% 277,50R$                     

1.5 Cabo de cobre flexível isolado, 1,5 mm², anti-

chama, fornecimento e instalação

2.572,50R$                   2.572,50R$     100% 2.572,50R$                 

1.6 Elaboração de laudo de funcionamento de sistema 

de alarme de incêndio e detecção de fumaça

1.415,34R$                   1.415,34R$     100% 1.415,34R$                 

TOTAL 13.876,14R$           

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Mês 01
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Termo de Referência 28/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

28/2024 200372-SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA 
FEDERAL- RS

NELSON BREZOLIN 
ROTTA

21/08/2024 08:47 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de 
engenharia

08490.004657/2024-69

1. Definição do objeto

1.1 Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de reforma na infraestrutura elétrica do sistema de
alarme de incêndio e detecção de fumaça da Delegacia de Polícia Federal em Joinville (DPF/JVE/SC), conforme as
especificações contidas neste Termo de Referência e seus anexos.

1.2 O objeto da licitação tem a natureza de .serviço comum de engenharia

1.3 A presente contratação adotará como regime de execução a .Empreitada por Preço Global

1.4 O contrato terá vigência pelo período de , sendo prorrogável na forma do art. 57, II, da Lei de Licitações.12 meses

1.5 O prazo de execução é de  corridos a contar da emissão da Ordem de Serviço pela fiscalização.30 dias

2. Fundamentação da contratação

2.1 A fundamentação, justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência. 

3.2 A contratação seguirá a modalidade de licitação pregão eletrônico, conforme a Lei 14.133/2021.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade: 
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no :Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

4.1.1. O principal impacto ambiental da contratação está relacionado a produção de entulho de obra. Foi previsto em
projeto o correto descarte de cada tipo de entulho de acordo com sua especificidade.
 

Subcontratação 

4.2. Não será admitida a subcontratação parcial do objeto.

4.2.1 A subcontratação fica limitada a 25% do valor total do objeto.

4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.

 

Garantia da contratação

4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os , no percentual earts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.5. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do
contrato.

4.6. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

 

Vistoria

4.8. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendável para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 16 horas.

4.9. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.10. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria. 

4.11. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.12. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: da emissão da ordem de serviço;

5.1.2. Levantamento detalhado dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho: conforme orientação da fiscalização;

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: de acordo com o cronograma físico-financeiro anexo ao processo.
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Materiais a serem disponibilizados 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades que forem necessárias.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.3. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.3.1. Todos os serviços a serem executados estão devidamente discriminados nos anexos deste Termo de Referência.

 

Especificação da garantia do serviço ( )art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na  (Código deLei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
Defesa do Consumidor).

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.5. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

5.5.1. A conclusão de todas as etapas e quantidades presentes na planilha de formação de preços.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.de 2021

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

 

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI
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6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

 e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( )Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

 

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

 

Gestor do Contrato

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. ( .Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII)

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

).nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto será realizada pela fiscalização..

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2 A medição deverá seguir o seguinte cronograma: a contratada apresentará planilha com a indicação das quantidades
executadas no período que será avaliada pela fiscalização para autorização da emissão da Nota Fiscal.

 

Do recebimento

7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.3.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente,  pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23,

). X do Decreto nº 11.246, de 2022  

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com
a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022
)

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.4.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último.

7.4.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,

)de 2021
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7.4.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.4.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de

).2022

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da

.Lei nº 14.133, de 2021

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE

).ABRIL DE 2018

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  de correção monetária. INCC

 

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito 
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7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será Empreitada por preço Global.

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços
será o valor global estimado para a contratação.

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico,
planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade ( ); art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021

 

Exigências de habilitação

8.4. O licitante que não cumprir os critérios de habilitação será desclassificado do certame. 

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: Profissional habilitado em engenharia civil,
elétrica ou arquitetura com registro válido no CREA. 

 

Habilitação jurídica
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8.6. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;  

8.7. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede; 

8.8. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.11. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.12. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.13. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira  
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8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:

8.27. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.29 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos.

8.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.31. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5 % valor
total estimado da contratação. 

8.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.33. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica  

8.34. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação;  

8.34.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação

8.35. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente, CREA ou CAU, em plena validade.

8.36. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do
contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.37. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo
indicado(s), com a informação de ART/RRT da obra, informação de contato da pessoa jurídica que concedeu o atestado e vínculo
do profissional que assinou a ART com a empresa na época do atestado:

8.37.1. Para o Engenheiro Civil, Arquiteto e/ou Engenheiro Eletricista:

Execução de projeto de PPCI
Elaboração de Laudo de funcionamento de sistema de alarme de incêndio;
Execução de Laudo de funcionamento de sistema de detecçao de fumaça;

8.38. Os profissionais indicados na forma supra deverão participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

8.39. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.  
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8.40. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

Execução de projeto de PPCI
Elaboração de Laudo de funcionamento de sistema de alarme de incêndio;
Execução de Laudo de funcionamento de sistema de detecçao de fumaça;

8.41. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante. 

8.41.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.  

8.41.2.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.42.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.42.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ouart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 13.876,14

O custo estimado total da contratação é de , conforme apresentado no anexo Planilha Orçamentária.R$ 13.876,14  

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: SR/PF/SC

II) Fonte de Recursos: FUNAPOL (1019000000)

III) Programa de Trabalho: -

IV) Elemento de Despesa: 449051.00
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V) Plano Interno: -

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

NELSON BREZOLIN ROTTA
Agente de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ORÇAMENTO DE OBRA - POLÍCIA FEDERAL
RESPONSÁVEL TÉCNICO: APF NÉLSON BREZOLIN

 BDI 

25,00%

1 SERVIÇOS DE PINTURA

1.1 ORSE 14449 Comissionamento e endereçamento de sistema de combate a incêndio, por ponto, 

central, acionadores, sirenes e detectores

u 45,00 -R$              72,00R$          72,00R$          3.240,00R$                4.050,00R$             

1.2 ORSE 12018 Fornecimento e instalação de detector de fumaça óptico endereçável, modelo VRE-F, 

marca intelbras ou similar

u 15,00 244,88R$        17,07R$          261,95R$        3.929,25R$                4.911,56R$             

1.3 ORSE 11829 Fornecimento e instalaão de acionador manual com botoeira "aprte aqui" - 

endereçável, marca intelbras ou similar

u 3,00 156,06R$        17,07R$          173,13R$        519,39R$                   649,24R$                

1.4 104792 Remoção de cabos elétricos, com seção de até 2,5 mm², de forma manual, sem 

reaproveitamento

m 600,00 0,07R$            0,30R$            0,37R$            222,00R$                   277,50R$                

1.5 91925 Cabo de cobre flexível isolado, 1,5 mm², anti-chama, fornecimento e instalação m 600,00 2,65R$            0,78R$            3,43R$            2.058,00R$                2.572,50R$             

1.6 102500 Elaboração de laudo de funcionamento de sistema de alarme de incêndio e detecção 

de fumaça

u 1,00 172,03R$        960,24R$        1.132,27R$    1.132,27R$                1.415,34R$             

TOTAL 11.100,91R$             13.876,14R$           

 BDI 

31,00%

1 SERVIÇOS DE PINTURA

1.1 ORSE 14449 Comissionamento e endereçamento de sistema de combate a incêndio, por ponto, 

central, acionadores, sirenes e detectores

u 45,00 -R$              72,00R$          72,00R$          3.240,00R$                4.244,40R$             

1.2 ORSE 12018 Fornecimento e instalação de detector de fumaça óptico endereçável, modelo VRE-F, 

marca intelbras ou similar

u 15,00 244,88R$        17,07R$          261,95R$        3.929,25R$                5.147,32R$             

1.3 ORSE 11829 Fornecimento e instalaão de acionador manual com botoeira "aprte aqui" - 

endereçável, marca intelbras ou similar

u 3,00 156,06R$        17,07R$          173,13R$        519,39R$                   680,40R$                

1.4 104792 Remoção de cabos elétricos, com seção de até 2,5 mm², de forma manual, sem 

reaproveitamento

m 600,00 0,07R$            0,30R$            0,37R$            222,00R$                   290,82R$                

1.5 91925 Cabo de cobre flexível isolado, 1,5 mm², anti-chama, fornecimento e instalação m 600,00 2,65R$            0,78R$            3,43R$            2.058,00R$                2.695,98R$             

1.6 102500 Elaboração de laudo de funcionamento de sistema de alarme de incêndio e detecção 

de fumaça

u 1,00 172,03R$        960,24R$        1.132,27R$    1.132,27R$                1.483,27R$             

TOTAL 11.100,91R$             14.542,19R$           

POLÍCIA FEDERAL

ITEM Fonte SINAPI DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Unid. Quant. MA

SERVIÇO: REFORMA CENTRAL DE INCÊNDIO DPF/JVE/SC Local: Joinville/SC

POLÍCIA FEDERAL

SERVIÇO: REFORMA CENTRAL DE INCÊNDIO DPF/JVE/SC Local: Joinville/SC

ITEM Fonte SINAPI DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Unid. Quant. MA

MO TOTAL  VALOR TOTAL 

DESONERADO

NÃO DESONERADO

MO  VALOR TOTAL TOTAL
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 BDI 

25,00%

1 SERVIÇOS DE PINTURA

1.1 ORSE 14449 Comissionamento e endereçamento de sistema de combate a incêndio, 

por ponto, central, acionadores, sirenes e detectores

u 45,00 -R$               72,00R$     72,00R$        3.240,00R$      4.050,00R$      29,19% 0,00% 0,52% 29,19%

1.2 ORSE 12018 Fornecimento e instalação de detector de fumaça óptico endereçável, 

modelo VRE-F, marca intelbras ou similar

u 15,00 244,88R$        17,07R$     261,95R$      3.929,25R$      4.911,56R$      35,40% 1,76% 0,12% 64,58%

1.3 ORSE 11829 Fornecimento e instalaão de acionador manual com botoeira "aprte aqui" - 

endereçável, marca intelbras ou similar

u 3,00 156,06R$        17,07R$     173,13R$      519,39R$         649,24R$         4,68% 1,12% 0,12% 69,26%

1.4 104792 Remoção de cabos elétricos, com seção de até 2,5 mm², de forma manual, m 600,00 0,07R$             0,30R$       0,37R$           222,00R$         277,50R$         2,00% 0,00% 0,00% 71,26%

1.5 91925 Cabo de cobre flexível isolado, 1,5 mm², anti-chama, fornecimento e m 600,00 2,65R$             0,78R$       3,43R$           2.058,00R$      2.572,50R$      18,54% 0,02% 0,01% 89,80%

1.6 102500 Elaboração de laudo de funcionamento de sistema de alarme de incêndio e u 1,00 172,03R$        960,24R$   1.132,27R$   1.132,27R$      1.415,34R$      10,20% 1,24% 6,92% 100,00%

TOTAL 11.100,91R$   13.876,14R$   

MA

SERVIÇO: REFORMA CENTRAL DE INCÊNDIO DPF/JVE/SC Local: Joinville/SC NÃO DESONERADO

POLÍCIA FEDERAL

ITEM Fonte SINAPI DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Unid. Quant. MO TOTAL  VALOR TOTAL 

ABC

Percentil
Percentil 

Insumos

Percentil 

Serviços
Acumulado
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ITEM TAXA  % ITEM TAXA  %

1 AC 4,00 1 AC 4,00

2 S + G 2,07 2 S + G 2,07

4 DF 1,23 4 DF 1,23

5 I 7,65 5 I 12,15

6 L 7,40 6 L 7,40

4,00% 4,00%

0,65% 0,65%

3,00% 3,00%

7,65% 4,50%

12,15%

BDI = [ (1+(AC+S+R+G))(1+DF)(1+L)/(1-I) - 1]*100 24,8732 BDI = [ (1+(AC+S+R+G))(1+DF)(1+L)/(1-I) - 1]*100 31,2696

                  (1-I)                   (1-I)

IMPOSTOS CONSIDERADOS

COMPOSIÇÃO DO BDI
Termo de Referência 

Obra: REFORMA CENTRAL DE INCÊNDIO DPF/JVE/SC

Data: Agosto/2024

BDI PADRÃO

DISCRIMINAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

SEGUROS E GARANTIA

DESPESA FINACEIRA

IMPOSTOS

LUCRO

ISS

PIS

COFINS

TOTAL

CÁLCULO DO BDI

COFINS

25%

COMPOSIÇÃO DO BDI
Termo de Referência 

Obra: REFORMA CENTRAL DE INCÊNDIO DPF/JVE/SC

Data: Agosto/2024

BDI PADRÃO

DISCRIMINAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

SEGUROS E GARANTIA

DESPESA FINACEIRA

BDI Adotado

IMPOSTOS

LUCRO

IMPOSTOS CONSIDERADOS

ISS

PIS

TOTAL

CÁLCULO DO BDI

BDI Adotado
31%

CPRB
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Item Descrição Valor com BDI=25% Total

1.1 Comissionamento e endereçamento de sistema de 

combate a incêndio, por ponto, central, 

acionadores, sirenes e detectores

4.050,00R$                   4.050,00R$     100% 4.050,00R$                 

1.2 Fornecimento e instalação de detector de fumaça 

óptico endereçável, modelo VRE-F, marca 

intelbras ou similar

4.911,56R$                   4.911,56R$     100% 4.911,56R$                 

1.3 Fornecimento e instalaão de acionador manual 

com botoeira "aprte aqui" - endereçável, marca 

649,24R$                      649,24R$        100% 649,24R$                     

1.4 Remoção de cabos elétricos, com seção de até 2,5 

mm², de forma manual, sem reaproveitamento

277,50R$                      277,50R$        100% 277,50R$                     

1.5 Cabo de cobre flexível isolado, 1,5 mm², anti-

chama, fornecimento e instalação

2.572,50R$                   2.572,50R$     100% 2.572,50R$                 

1.6 Elaboração de laudo de funcionamento de sistema 

de alarme de incêndio e detecção de fumaça

1.415,34R$                   1.415,34R$     100% 1.415,34R$                 

TOTAL 13.876,14R$           

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Mês 01
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Estudo Técnico Preliminar 25/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 08490.004657/2024-69

2. Descrição da necessidade

Contratação de empresa de engenharia para execução de reforma da rede elétrica e lógica que alimenta os sistemas de
alarme e de detecção de fumaça com emissão de laudos de funcionamento dos sistemas na  Delegacia de Polícia Federal
em Joinville (DPF/JVE/SC) localizada na Rua José Elias Giuliari, 72, Boa Vista, Joinville/SC.

Objetivo: A contratação de uma empresa especializada é necessária para realizar a reforma e modernização da rede
elétrica e lógica do sistema de alarme de incêndio e de detecção de fumaça na Delegacia de Polícia Federal em Joinville.
Este procedimento visa garantir a integridade e a funcionalidade contínua desses sistemas vitais para a segurança e
proteção das instalações e dos ocupantes.

Contexto: De acordo com o PPCI aprovado no Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina a Delegacia de Polícia
Federal em Joinville necessita de um sistema de alarme de incêndio e de detecção de fumaça em plena operação. Esses
sistemas são essenciais para a detecção precoce de incêndios e fumaça, permitindo uma resposta rápida e eficaz para
minimizar riscos e garantir a segurança de todos.

Necessidades Identificadas

Insuficiência da Rede Elétrica Atual:

A rede elétrica existente está causando falhas nos sistemas e fazendo com quem não operem regularmente.

A infraestrutura elétrica atual pode não estar adequadamente dimensionada ou atualizada para os padrões mais recentes
de segurança.

Conformidade com Normas e Regulamentos:

A reforma deve garantir que os sistemas atendam a todas as normas técnicas e regulamentações vigentes, como as
normas da ABNT e legislações específicas para sistemas de segurança e proteção contra incêndios.

Segurança e Confiabilidade:

A reforma visa assegurar que o sistema de alarme de incêndio e de detecção de fumaça funcione de maneira confiável e
contínua, minimizando o risco de falhas durante situações emergenciais.

Atualização Tecnológica:

Modernizar o sistema para incorporar tecnologias recentes, aumentando a eficiência e a capacidade de resposta dos
sistemas de alarme e detecção.

Prevenção de Futuras Interrupções:

Melhorar a infraestrutura elétrica para reduzir a probabilidade de futuras interrupções e garantir a continuidade
operacional dos sistemas de alarme e detecção.

Portanto, a contratação de uma empresa especializada é fundamental para assegurar que a rede elétrica do sistema de
alarme de incêndio e de detecção de fumaça da Delegacia de Polícia Federal em Joinville seja reformada de forma
adequada, segura e conforme as normas vigentes. Este investimento é crucial para garantir a proteção das instalações e a
segurança dos ocupantes, mantendo a operação eficiente e segura da delegacia, bem como sejam apresentados laudos de
funcionamento dos sistemas e as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica.
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
GTED/SR/PF/SC Nelson Brezolin Rotta

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Contratação de empresa de engenharia para execução de reforma da rede elétrica e lógica que alimentam os sistemas de
alarme e detecção de fumaça na Delegacia de Polícia Federal em Joinville (DPF/JVE/SC, conforme Termo de Referência
e anexos.

Todos os serviços deverão ser executados sob responsabilidade direta e exclusiva da CONTRATADA, resguardada a
responsabilidade técnica dos profissionais envolvidos em cada atividade.

A CONTRATADA deverá executar todos os serviços de acordo com o Termo de Referência, Edital e seus Anexos e em
conformidade com as leis, decretos, regulamentos, portarias, normas federais, estaduais e municipais direta ou
indiretamente aplicáveis a obras públicas.

Todo e qualquer serviço terá que ser executado por profissionais habilitados para os fins específicos.

Caberá a CONTRATADA o pagamento de todos os encargos sociais, trabalhistas, patronais, taxas, impostos,
emolumentos, licenças, alvarás, certidões, placas e tudo o mais que se fizer necessário para o bom desempenho do
serviço.

Os materiais empregados deverão ser os especificados conforme o Termo de Referência e nas Normas Técnicas da
ABNT com qualidade comprovada e material de primeiro uso; reservado à Fiscalização o direito de recusar os que
julgarem de má qualidade.

Será de responsabilidade da contratada a execução dos serviços, inclusive todo e qualquer acabamento e recomposição
que se fizerem necessários à sua perfeita realização, bem como o transporte interno e externo dos equipamentos e
materiais.

Os itens especificados deverão ser instalados tomando o devido cuidado para não danificar ou sujar o material e as
instalações adjacentes.

Havendo qualquer dano nas instalações adjacentes, a contratada deverá substituir ou consertar sem ônus para a
contratante.

Os serviços são caracterizados como de natureza não continuada.

Os serviços serão executados conforme especificações indicadas no Termo de Referência, em datas e horários a serem
acordados com a Fiscalização. Salienta-se que a reforma será executada com a manutenção regular dos serviços e
atividades desenvolvidos na delegacia, assim, horários, datas e locais que sofrerão intervenção deverão ser objeto de
rigorosa programação e coordenação com todos os envolvidos. Esse fato foi considerado na elaboração do cronograma
anexo do Termo de Referência e não poderá ser utilizado como justificativa para atraso dos serviços ou solicitação de
extensão do prazo de obra.

A limpeza do local de execução do serviço, objeto da contratação, o descarte e a destinação dos materiais/entulhos
deverão ser realizados pela Contratante, de forma ambientalmente correta, não provocando contaminação do meio
ambiente. Todos os ambientes afetados pela reforma deverão ser mantidos limpos e em condições para realização das
atividades do órgão durante todo o período da obra.

O prazo de execução dos serviços será de , contados a partir da assinatura da Ordem de Serviço.1 mês

A empresa deverá ter conhecimento e domínio dos documentos que integram a contratação (projetos, memoriais
descritivos, Termo de Referência, Edital e Contrato) e/ou dirimir suas dúvidas acerca da execução dos trabalhos e do
contrato, e/ou eventuais incompatibilidades entre os documentos que compõe a contratação, anteriormente ao início dos
serviços, não sendo aceita a alegação de necessidade de ajustes no contrato, nas técnicas construtivas ou em quaisquer
outros pontos de ordem técnica como justificativa para atrasos, paralisações ou prorrogações de prazo.
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5. Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado foi realizado com o atendimento aos seguintes questionamentos:

Trata-se de aquisição, serviços e/ou terceirização?

Trata-se de contratação de serviços comuns de engenharia.

Como funciona o mercado deste objeto? O que ele oferece?

Para esse objeto, há inúmeras empresas especializadas e habilitadas para a prestação do serviço. 

Qual o tempo para entregar ou prestar os serviços?

O prazo previsto para a conclusão dos serviços foi determinado em cronograma físico-financeiro e é de 1 mês.

Há normas técnicas referentes a este objeto?

Sim, as normas serão apresentadas nos memoriais descritivos e cadernos de especificações técnicas, anexas ao Termo de 
Referência.

Há conselho de classe ou órgão de fiscalização que atua sobre este objeto?

Sim, o CREA atua na fiscalização das empresas do ramo e da prestação desse tipo de serviço.

É um bem nacional ou importado?

Trata-se da contratação de serviço comum de engenharia, não sendo possível a aplicação do presente questionamento.

Como aferir a qualidade do serviço ou produto? Atestados? Amostra? Laudos?

O projeto indica as marcas de referência de mercado para a aquisição dos materiais a serem instalados.

É um bem sob demanda ou pronto no mercado?

Trata-se de obra de engenharia, cujos materiais a serrem utilizados estão prontos no mercado.

Qual seu quantitativo?

Apresentada na planilha orçamentária da obra.

Como o preço é formado? Precisa apresentar planilha de custos?

O preço foi formado por meio de elaboração de planilha orçamentária de obra anexa ao processo.

6. Descrição da solução como um todo

A solução da contratação consiste na realização de procedimento licitatório com base na Lei 14.133/2021 para a contratação de
empresa especializada na execução de obras e serviços de engenharia para realizar reforma na rede elétrica e lógica dos sistemas
de alarme de incêndio e de detecção de fumaça com emissão de laudo de funcionamento na sede da Delegacia de Polícia Federal
em Joinville.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A quantidade a ser contratada estará especificada nos projetos executivos, peças técnicas, Termo de Referência e anexos.



UASG 200372 Estudo Técnico Preliminar 25/2024

4 de 6

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 13.876,14

O valor máximo estimado para a contratação é de R$ 13876,14. O valor foi encontrado por meio de planilha orçamentária de
obra anexa ao processo.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em regra, conforme Art. 47 da Lei nº 14.133/2021, as licitações deverão atender aos princípios da padronização,
considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho; e do parcelamento, quando for
tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
Embora seja um serviço a ser executado em mais de uma etapa, o parcelamento do objeto é tecnicamente inviável e
financeiramente desfavorável para a presente contratação, pois possui escopo indivisível e há grande perigo de
descontinuidade e quebra de prazos, o que implicaria em prejuízo à Administração.
Por fim, o presente trata-se de serviços de engenharia que deverão ser realizados por uma única empresa, gerando
economia na mobilização de pessoal para a execução dos trabalhos.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não existem contratações interdependentes.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação não foi prevista no planejamento e será cadastrada no plano de compras de forma extemporânea.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Um sistema de alarme e detecção de fumaça funcionando corretamente oferece uma série de benefícios cruciais para a
segurança e a eficiência operacional de qualquer instalação, como uma delegacia de polícia. Aqui estão os principais
benefícios:

Segurança e Proteção

Prevenção de Perda de Vidas: A detecção precoce de fumaça e a ativação rápida de alarmes podem salvar vidas ao
permitir a evacuação segura e eficiente das pessoas em caso de incêndio.

Redução de Danos Materiais: Identificar e responder rapidamente a um incêndio pode minimizar danos a propriedades
e equipamentos, protegendo ativos valiosos e garantindo a integridade das instalações.

Resposta Rápida

Tempo de Resposta Acelerado: Sistemas funcionais garantem que os alertas sejam emitidos imediatamente, permitindo
que a equipe de emergência e os ocupantes tomem medidas rápidas, reduzindo o impacto do incêndio.

Automação de Alertas: Sistemas modernos podem notificar automaticamente os serviços de emergência e coordenar
uma resposta integrada, aumentando a eficácia no gerenciamento de crises.
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Conformidade Regulatória

Atendimento a Normas e Regulamentações: Manter o sistema de alarme e detecção de fumaça em funcionamento
garante conformidade com as leis e regulamentações de segurança, evitando multas e sanções.

Certificações de Segurança: A conformidade com padrões técnicos e regulatórios é essencial para obter certificações de
segurança que podem ser requeridas por entidades governamentais e seguradoras.

Eficiência Operacional

Minimização de Interrupções: A operação contínua e confiável do sistema ajuda a prevenir interrupções nos processos
e operações da instalação, garantindo que o ambiente de trabalho continue funcionando de forma eficiente.

Redução de Custos com Seguro: Instalar e manter um sistema eficaz pode reduzir os custos de seguro, pois as
seguradoras frequentemente oferecem descontos para instalações com sistemas de segurança adequados.

Tranquilidade e Confiança

Segurança Psicológica: Saber que existe um sistema de alarme e detecção de fumaça funcional proporciona
tranquilidade aos ocupantes e aos responsáveis pela segurança, permitindo uma sensação de proteção e confiança no
ambiente.

Preparação para Emergências: Ter um sistema eficaz é um componente vital da preparação para emergências,
permitindo que o pessoal esteja melhor preparado para lidar com situações imprevistas.

Monitoramento Contínuo

Vigilância 24/7: Sistemas modernos podem fornecer monitoramento contínuo, detectando sinais de incêndio e fumaça a
qualquer hora, o que é essencial para locais que operam fora do horário comercial ou que possuem grande quantidade de
equipamentos e documentos importantes.

Alertas Remotos: Alguns sistemas avançados oferecem a capacidade de enviar alertas e notificações para dispositivos
móveis ou computadores, permitindo uma resposta rápida mesmo quando os responsáveis não estão presentes no local.

Manutenção e Atualização

Facilidade na Identificação de Problemas: Sistemas em bom estado permitem uma manutenção mais eficiente e a
identificação rápida de falhas ou necessidades de atualização, garantindo que qualquer problema seja abordado antes que
se torne crítico.

Evolução Tecnológica: Sistemas funcionais podem ser atualizados com novas tecnologias, melhorando a capacidade de
detecção e resposta com o tempo.

Em resumo, um sistema de alarme e detecção de fumaça funcionando corretamente não apenas protege vidas e
propriedades, mas também contribui para uma operação mais segura e eficiente, garantindo conformidade com
regulamentos e proporcionando paz de espírito para todos os envolvidos.

13. Providências a serem Adotadas

Não é necessária a adoções de medidas complementares além das obrigatórias para contratação do serviço e sua execução.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Reformar a infraestrutura e os sistemas de detecção e alarme de incêndio podem gerar os seguintes impactos ambientais:

Geração de resíduos eletrônicos: equipamentos e materiais que necessitem ser substituídos deverão ser reciclados ou devidamente
descartados para evitar impactos ambientais negativos.
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Com base nesse ETP a contratação é viável.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

NELSON BREZOLIN ROTTA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 20/08/2024 às 10:00:28.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

GRUPO TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES
 

    TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

OBJETO: Execução de reforma dos componentes do PPCI da DPF/JVE/SC

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------

OBSERVAÇÃO: Os tópicos 1 a 17 do presente Termo devem ser analisados, preenchidos e assinados por
profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei nº 5.194, de 1966 e as Resoluções
do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura – CONFEA, Lei n. 12.378, de 2010 e as Resoluções do
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou pela Lei n° 13.639, de 2018, e as Resoluções do Conselho
Federal dos Técnicos Industriais – CFT.

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO
1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

1.1.1. O art. 6º, incisos I e II da Lei nº 8.666, de 1993, estabelece as definições de
obras e serviços e o Manual de Obras e Serviços de Engenharia - Advocacia-Geral da União,
assim explicita:

1.1.2. “O Parecer n. 075/2010/DECOR/CGU/AGU segue o mesmo raciocínio e propõe
a seguinte solução (Item 83.4):

1.1.2.1. Em se tratando de alteração significativa, autônoma e independente, estar-
se-á adiante de obra de engenharia, vedada a adoção do pregão;

1.1.2.2. Em se tratando de alteração não significativa, autônoma e independente,
estar-se-á adiante de serviço de engenharia, cabível a adoção do pregão;

1.1.3. Nesse ponto, há semelhança com o conceito formulado pelo Instituto Brasileiro
de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP, para o qual reforma consiste em alterar as
características de partes de uma obra ou de seu todo, desde que mantendo as características de
volume ou área sem acréscimos e a função de sua utilização atual (Orientação Técnica IBR n.
02/2009).

1.1.4. Consequentemente, serviço de engenharia é a atividade destinada a garantir a
fruição de utilidade já existente ou a proporcionar a utilização de funcionalidade nova em
coisa/bem material já existente. Não se cria coisa nova. Pelo contrário, o serviço consiste no
conserto, na conservação, operação, reparação, adaptação ou manutenção de um bem material
específico já construído ou fabricado. Ou, ainda, na instalação ou montagem de objeto em algo
já existente. Objetiva-se, assim, manter-se ou aumentar-se a eficiência da utilidade a que se
destina ou pode se destinar um bem perfeito e acabado.

1.1.5. A distinção é relevante para a escolha da modalidade licitatória cabível, vez que
apenas os serviços comuns de engenharia podem e devem ser obrigatoriamente licitados por
meio de pregão, de modo que o órgão técnico deverá analisar cuidadosamente as características
da atividade a ser contratada a fim de corretamente caracterizá-la como obra ou serviço de

Termo de Justificativas Técnicas Relevantes (36637790)         SEI 08490.004657/2024-69 / pg. 1



engenharia e fundamentar convincentemente a decisão adotada”. 

1.1.6. Assim, compete ao setor técnico definir a natureza do objeto, sendo certo que as
modalidades licitatórias previstas na Lei nº 8.666/93 deverão ser utilizadas sempre que o
mesmo for passível de enquadramento como obra ou serviço não comum de engenharia.

1.1.7. JUSTIFICATIVA: O objeto da presente licitação é (   ) OBRA ou ( X )
SERVIÇO DE ENGENHARIA, de acordo com as diretrizes acima e as seguintes
considerações: o Objeto da contratação se enquadra no argumento "Em se tratando de alteração
não significativa, autônoma e independente, estar-se-á adiante de serviço de engenharia,
cabível a adoção do pregão".

1.2. Caso seja serviço de engenharia: classificação como serviço comum ou especial
1.2.1. Segundo Marçal Justen Filho, “bem ou serviço comum é aquele que se apresenta
sob identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo,
num mercado próprio” (Pregão – Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico.
Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30).

1.2.2. No entendimento do TCU, “a complexidade do objeto pretendido não é o fator
decisivo para inseri-lo, ou não, no conceito de bem comum, mas, sim, o domínio do mercado
sobre o objeto licitado. Assim, caso o objeto apresente características padronizadas (de
desempenho e de qualidade) e o mercado domine as técnicas de sua realização, esse deverá ser
classificado como bem ou serviço comum e ser utilizada de forma cogente a modalidade do
pregão eletrônico” (Acórdão nº 2.806/2014 – 1ª Câmara).

1.2.3. Portanto, o foco da definição de serviço comum são as “características
padronizadas”.

1.2.4. Tanto que o Decreto nº 10.024/2019, ao definir o que seriam serviços especiais
(não comuns) de engenharia, traz o conceito de “alta heterogeneidade”, aliado à alta
complexidade técnica:

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do
mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade
técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

1.2.5. No âmbito da AGU, o PARECER nº 51/2019/DECOR/CGU/AGU trouxe a
seguinte orientação:

1.2.6. EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. RESOLUÇÃO Nº 1.116/2019 DO
CONFEA. OBRAS E SERVIÇOS NO ÂMBITO DA ENGENHARIA E DA AGRONOMIA.
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS. ANÁLISE JURÍDICA.

I – É possível a licitação de serviços de engenharia através da modalidade pregão, quando
tais serviços são caracterizáveis como serviços comuns, nos termos da Lei nº
10.520/2002.

II - A Resolução nº 1.116, de 26/04/2019, do Conselho Federal de Engenharia e
Agronomia – CONFEA não deve nem pode produzir efeitos restritivos em relação à
compreensão do agente público competente acerca do enquadramento de um determinado
serviço de engenharia como serviço comum.

III - Diante do dilema decisório acerca da caracterização de um determinado serviço de
engenharia como comum, o agente público federal deve agir de forma técnica, lastreado
nos elementos apresentados pela Lei nº 10.520/2002 e na pertinente regulamentação dos
competentes órgãos do Poder Executivo Federal.

1.2.7. Portanto, prevalece o enquadramento técnico e individual do objeto como
serviços comuns de engenharia - para os quais é acertada (e obrigatória) a adoção da
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modalidade licitatória pregão.

1.2.8. JUSTIFICATIVA: O objeto da presente licitação é ( X  ) SERVIÇO COMUM
DE ENGENHARIA ou (   ) SERVIÇO ESPECIAL DE ENGENHARIA, de acordo com as
diretrizes acima e as seguintes considerações: todos os serviços que compõem o objeto tem
padrões de desempenho que possam ser objetivamente definidos nos instrumentos da
contratação, não sendo requeridos conhecimentos ou habilidades extraordinárias para a
execução do objeto.
 

2. ELABORAÇÃO DE PROJETO E DOCUMENTOS TÉCNICOS POR
PROFISSIONAL HABILITADO DE ENGENHARIA

2.1. Para a licitação relacionada a obras e serviços de engenharia, e em conformidade com
a determinação do art. 7°, § 2°, I, da Lei n° 8.666/93, é obrigatória a elaboração e aprovação prévia
de Projeto Básico, como também deixa clara a Súmula TCU n° 261/2010:

2.2. “Em licitações de obras e serviços de engenharia, é necessária a elaboração de projeto
básico adequado e atualizado, assim considerado aquele aprovado com todos os elementos descritos
no art. 6º, inciso IX, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, constituindo prática ilegal a revisão de
projeto básico ou a elaboração de projeto executivo que transfigure o objeto originalmente contratado
em outro de natureza e propósito diversos.”

2.3. O projeto e demais documentos técnicos (tais como plantas, caderno de especificações,
memoriais descritivos etc.) devem ser elaborados por profissional competente de engenharia,
conforme as modalidades pertinentes ao objeto (civil, mecânico, agrônomo, naval, minas, químico,
eletricista, eletrônico ou de comunicação, florestal, geólogo etc.), de arquitetura ou de técnico
industrial, com a correspondente Anotação, Registro ou Termo de Responsabilidade Técnica –
ART/RRT/TRT, como deixa claro a Súmula TCU n° 260/2010.

2.4. A elaboração do Projeto Básico caberá:

2.4.1. à própria Administração, por meio de responsável técnico pertencente a seus
quadros, inscrito no órgão de fiscalização da atividade (CREA/CAU-BR/CFT), que deverão
providenciar a Anotação, Registro ou Termo de Responsabilidade Técnica – ART/RRT/TRT
referente aos projetos;

2.4.2. a profissional (pessoa física ou jurídica) especializado, habilitado pelo
CREA/CAU-BR/CFT, contratado pela Administração mediante licitação ou diretamente, cujos
trabalhos serão baseados em anteprojeto desenvolvido pela Administração.

2.5. Na licitação na modalidade pregão, é o Termo de Referência que faz as vezes do
Projeto Básico. Porém, independentemente da nomenclatura adotada, o conteúdo deve ser
equivalente, justamente para permitir o adequado nível de detalhamento e caracterização do objeto
licitado, sem prejuízo de ser elaborado outro ou outros documentos técnicos.

2.6. JUSTIFICATIVA: No presente feito, o Projeto Básico ou Termo de Referência ( X )
FOI elaborado por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com a
emissão da ART/RRT anexada ao processo.
 

3. REGIME DE EXECUÇÃO DA OBRA OU SERVIÇO
3.1. Os regimes de execução são elencados no art. 6º, inciso VIII, da Lei nº 8.666, de 1993:

3.1.1. empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do
serviço por preço certo e total;

3.1.2. empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do
serviço por preço certo de unidades determinadas;

3.1.3. tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo,
com ou sem fornecimento de materiais;

3.1.4. empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua
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integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob
inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada
em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de
segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para que
foi contratada;

3.2. Nas obras e serviços de engenharia, os regimes mais utilizados são as empreitadas por
preço global ou por preço unitário.

3.3. A empreitada por preço global é aquela em que se contrata a execução da obra ou
serviço por preço certo e total. Em tese, cada parte assume o risco de eventuais distorções nos
quantitativos a serem executados, que podem ser superiores ou inferiores àqueles originalmente
previstos na planilha orçamentária da contratação. Se, ao final da obra, a contratada tiver fornecido
ou executado quantitativos superiores aos estimados, arcará com o prejuízo financeiro (não poderá
cobrar a Administração pelos custos adicionais, até certo limite). Na situação oposta, a lógica é a
mesma: a Administração não poderá realizar descontos proporcionais aos quantitativos não
fornecidos ou executados, se ao final forem inferiores aos estimados (até certo limite).

3.4. É por isso que a adoção de tal regime pressupõe um projeto básico de boa qualidade,
que estime com adequado nível de precisão as especificações e quantitativos da obra ou serviço,
fornecendo aos licitantes todos os elementos e informações necessários para o total e completo
conhecimento do objeto e a elaboração de proposta fidedigna (art. 47 da Lei n° 8.666/93), justamente
para evitar distorções relevantes no decorrer da execução contratual, em prejuízo seja da
Administração, seja da contratada.

3.5. Já a empreitada por preço unitário é aquela em que o preço é fixado por unidade
determinada. Os pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente executados, de
modo que os contratantes não assumem riscos em relação às diferenças de estimativas de
quantitativos. Tal regime é mais apropriado para os casos em que não se conhecem de antemão, com
adequado nível de precisão, os quantitativos totais da obra: a execução das “unidades” se dará de
acordo com a necessidade observada, com a realização de medições periódicas a fim de quantificar os
serviços efetivamente executados e a correspondente remuneração devida.

3.6. Não se exige o mesmo nível de precisão da empreitada por preço global, em razão da
imprecisão inerente à própria natureza do objeto contratado que está sujeito a variações,
especialmente nos quantitativos, por fatores supervenientes ou que não são totalmente conhecidos na
fase de planejamento. São exemplos: execução de fundações; serviços de terraplanagem; desmontes
de rochas; implantação, pavimentação ou restauração de rodovias; construção de canais, barragens,
adutoras, perímetros de irrigação, obras de saneamento, infraestrutura urbana; obras portuárias,
dragagem e derrocamento; reforma de edificações; e construção de poço artesiano. Assim, pode-se
afirmar que a conveniência de se adotar o regime de empreitada por preço global diminui à medida
que se eleva o nível de incerteza sobre o objeto a ser contratado (TCU, Acórdão nº 1.977/2013 -
Plenário).

3.7. Considerando que a escolha entre os regimes de empreitada terá impacto significativo
no curso do contrato, no que diz respeito aos critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global,
às medições e ao regime de pagamento, às modificações contratuais qualitativas/quantitativas,
incluindo a margem de tolerância para as alegadas falhas estruturais e de dimensionamento do
projeto básico, dentre outros aspectos, é dever do gestor escolher o regime que melhor atende ao
interesse público diante das possíveis eventualidades que venham a incidir no contrato, de modo que
se pode afirmar que a discricionariedade na adoção de um ou outro regime é consideravelmente
mitigada, porquanto a autoridade estará vinculada às opções decorrentes dos estudos e levantamentos
preliminares que definirão os modos possíveis de contratação do empreendimento, tendo em vista,
principalmente, os parâmetros da eficiência e economicidade.

3.8. Prossegue o TCU no mesmo Acórdão nº 1.977/2013 - Plenário:

3.8.1. a escolha do regime de execução contratual pelo gestor deve estar fundamentada
nos autos do processo licitatório, em prestígio ao definido no art. 50 da Lei nº 9.784/1999;

3.8.2. a empreitada por preço global, em regra, em razão de a liquidação de despesas
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não envolver, necessariamente, a medição unitária dos quantitativos de cada serviço na planilha
orçamentária, nos termos do art. 6º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei nº 8.666/1993, deve ser
adotada quando for possível definir previamente no projeto, com boa margem de precisão, as
quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na fase contratual; enquanto que a
empreitada por preço unitário deve ser preferida nos casos em que os objetos, por sua natureza,
possuam uma imprecisão inerente de quantitativos em seus itens orçamentários, como são os
casos de reformas de edificação, obras com grandes movimentações de terra e interferências,
obras de manutenção rodoviária, dentre outras;

3.8.3. nas situações em que, mesmo diante de objeto com imprecisão intrínseca de
quantitativos, tal qual asseverado na letra “b” supra, se preferir a utilização da empreitada por
preço global, deve ser justificada, no bojo do processo licitatório, a vantagem dessa
transferência maior de riscos para o particular - e, consequentemente, maiores preços ofertados
- em termos técnicos, econômicos ou outro objetivamente motivado, bem assim como os
impactos decorrentes desses riscos na composição do orçamento da obra, em especial a taxa de
BDI (Bonificação e Despesas Indiretas); (Acórdão nº 1977/2013 – Plenário).

3.9. JUSTIFICATIVA: O regime de execução para a presente contratação é a ( X )
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL ou (  ) EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO ou (   )
TAREFA ou (   ) EMPREITADA INTEGRAL, de acordo com as diretrizes acima e as seguintes
considerações: Conforme pode ser verificado na planilha orçamentária e na memória de cálculo
anexas ao processo, é possível determinar as quantidades de cada serviço a ser executado.
 

4. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS
4.1. O orçamento de referência da obra ou serviço de engenharia deve trazer o
detalhamento do preço global de referência que expressa a descrição, quantidades e custos unitários
de todos os serviços, incluídas as respectivas composições de custos unitários, necessários à execução
da obra e compatíveis com o projeto que integra o edital de licitação (art. 2º, VIII, do Decreto nº
7.983, de 2013).

4.2. Normalmente, tal orçamento é composto por duas planilhas: sintética e analítica.

4.3. A planilha sintética traz os custos unitários de referência e os quantitativos de cada
serviço necessário à plena execução da obra – chegando ao custo total de referência do serviço.

4.4. Os custos totais de referência de todos os serviços são então somados, chegando ao
custo global de referência da obra – sobre o qual incide o valor percentual do BDI (Benefícios e
Despesas Indiretas), a fim de obter o preço global de referência da obra, que guiará a aceitação das
propostas dos licitantes.

4.5. Já a planilha analítica traz as composições de custo unitário de cada serviço inserido na
planilha sintética – registrando a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos
materiais, mão de obra e equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida do referido
serviço.

4.6. Esse detalhamento é preexistente no Sistema SINAPI, o que torna desnecessária a
juntada de cada uma das planilhas analíticas, como será tratado mais à frente.

4.7. Por outro lado, a presença das planilhas analíticas para composição dos custos
unitários é indispensável quando o empreendimento envolver serviços e/ou insumos não previstos no
Sistema SINAPI/SICRO ou quando os preços componentes forem decorrentes de pesquisas de preços
ou de publicações especializadas, como afirma a Súmula TCU:

4.8. Súmula TCU n. 258/2010

4.9. As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI
integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia, devem constar
dos anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e não podem ser indicados mediante
uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas.

4.10. Por fim, nos termos do art. 10 do Decreto n° 7.983/2013, a anotação de
responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital
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de licitação, inclusive de suas eventuais alterações.

4.11. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, serão juntadas as Planilha Orçamentária
Sintética - Não desonerado (36638168) e Planilha Orçamentária Analítica - Não desonerado
(36638168). A ART relativa às planilhas orçamentárias consta do documento nº Anotação de
Responsabilidade Técnica (36645273).

5. ADOÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA DO SINAPI
5.1. O orçamento da obra ou serviço de engenharia deve adotar custos unitários menores
ou iguais aos custos unitários de referência do SINAPI, para todos os itens relacionados à construção
civil (art. 3º do Decreto nº 7.983, de 2013).

5.2. Somente em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por
profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos, os custos unitários de referência da
administração poderão exceder os seus correspondentes do SINAPI, sem prejuízo da avaliação dos
órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência
(art. 8º, parágrafo único).

5.3. Caso o item não esteja contemplado no SINAPI, o orçamento da obra ou serviço
poderá adotar custos obtidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades
da administração pública federal, em publicações técnicas especializadas, em sistema específico
instituído para o setor ou em pesquisa de mercado (art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013).

5.4. Ao adotar quaisquer referenciais de custos externos ao SINAPI, cabe ao setor
técnico optar por aqueles que melhor se adequem ao projeto da obra ou serviço, levando em
consideração especialmente a adequação dos quantitativos, dos coeficientes de produtividade e
a compatibilidade dos valores dos insumos e da mão de obra com a realidade do local da
execução do contrato. Inclusive a adaptação de composições já existentes no Sistema
SINAPI/SICRO deve, preferencialmente, utilizar insumos ou composições também extraídas desses
sistemas.

5.5. JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente obra ou serviço, ( X ) FORAM
adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência do SINAPI, para todos
os itens relacionados à construção civil;

5.6. JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente obra ou serviço, (   ) FORAM adotados
custos unitários superiores aos custos unitários de referência do SINAPI para determinados itens do
orçamento, conforme justificativa do relatório técnico elaborado por profissional habilitado e
aprovado pelo órgão gestor dos recursos;

5.7. JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não
contemplados no SINAPI, ( X ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no
art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013:

( X ) tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração
pública federal: SINAPI
(   ) publicações técnicas especializadas: (citar as fontes)
(   ) sistema específico instituído para o setor: (citar as fontes)
(  x ) pesquisa de mercado (Planilha Composições e Orçamentos (36638168))
 

6. REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE MERCADO
6.1. Caso o item do orçamento não esteja contemplado no SINAPI e o órgão recorra à
realização da pesquisa de mercado (art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013), o orçamentista deve seguir
as diretrizes aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 05/08/2020, que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal.

6.2. É óbvio que tal diploma não se aplica à orçamentação das obras e serviços de
engenharia, como bem alerta seu art. 1º, § 1º. Porém, uma das metodologias subsidiárias do Decreto
nº 7.983/2013 é justamente a realização de pesquisa de mercado para determinados custos de
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insumos ou serviços que não estejam contemplados no SINAPI ou, eventualmente, nos demais
parâmetros do art. 6º do Decreto - e, a partir do momento em que o orçamentista opta pela realização
de pesquisa de mercado para obter cotações para tais insumos ou serviços, aí sim passam a incidir as
diretrizes da IN nº 73/2020.

6.3. Atente-se que o art. 3º da IN nº 73/2020 preza justamente pela necessidade de
formalização dos procedimentos da pesquisa de preços:

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - identificação do agente responsável pela cotação;

II - caracterização das fontes consultadas;

III - série de preços coletados;

IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e

V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores
inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável.

6.4. Portanto, mesmo nas licitações para obras e serviços de engenharia, sempre que
realizada pesquisa de preços para obtenção de alguma cotação de custos complementar, devem ser
juntados aos autos os documentos correspondentes, para fins de adequada instrução processual.

6.5. No mais, seguem as principais diretrizes da IN nº 73/2020 para a realização da referida
pesquisa:

Critérios

Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições
comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou
execução do serviço, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos,
quando for o caso.

 Parâmetros

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/painel de precos, desde que
as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de
até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação
do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que
os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

§1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso
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IV, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a
ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereço e telefone de contato; e

d) data de emissão.

III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o
inciso IV do caput.

Metodologia

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou
o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º,
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente
justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo
administrativo.

§ 3º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando
houver grande variação entre os valores apresentados.

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável
e aprovado pela autoridade competente.

Assim, cabe seguir tais disposições da IN 73/2020 quando adotado o procedimento de pesquisa
de preços na composição de algum dos custos unitários das obras ou serviços de engenharia.
Não basta simplesmente anexar propostas de preço ao processo - é necessário um ritual mais
amplo de formalização, análise e conferência dos valores coletados, tudo isso devidamente
documentado no processo.

Por óbvio, o orçamentista também deverá declarar expressamente quais custos do orçamento de
referência foram extraídos da pesquisa de preços.

JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente licitação:

( x  ) FOI realizada pesquisa de mercado para itens do orçamento não contemplados no
SINAPI, adotando-se as diretrizes da IN SEGES/ME nº 73, de 2020, conforme
documentos juntados aos autos em  Planilha Composições e Orçamentos (36638168)
(  ) NÃO FOI realizada pesquisa de mercado para itens do orçamento não contemplados
no SINAPI, uma vez que todas as composições foram obtidas em base SINAPI.
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7. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS
7.1. A chamada planilha analítica contém o detalhamento de todos os insumos necessários
à composição do custo unitário de cada um dos itens que compõem a obra, incluindo não apenas os
materiais, como também a mão de obra e os equipamentos, com os respectivos quantitativos e índices
de produtividade.

7.2. Segundo a Súmula TCU nº 258/2010, "as composições de custos unitários e o
detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da
obra ou serviço de engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas das
licitantes e não podem ser indicados mediante uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas".

7.3. Desde logo, para os custos de referência extraídos do SINAPI, parece desnecessária a
juntada das composições que lhes dão suporte - pois trata-se de sistema oficial de livre acesso,
bastando ao interessado consultar o respectivo código junto à tabela analítica do SINAPI para saber
exatamente como foram calculados e quais custos estão ali embutidos.

7.4. Porém, o art. 8º do Decreto nº 7.983, de 2013, autoriza a adoção de especificidades
locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que
demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em relatório
técnico elaborado por profissional habilitado.

7.5. Nessa hipótese, as referidas composições “adaptadas” do SINAPI deverão ser
obrigatoriamente juntadas aos autos, para o devido conhecimento dos licitantes.

7.6. Já para os demais custos de referência extraídos de fontes extra-SINAPI – dentre
aquelas autorizadas no art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013 – também é necessário que as respectivas
composições de custos unitários sejam devidamente detalhadas e juntadas aos autos – são as
chamadas composições “próprias”.

7.7. JUSTIFICATIVA: No orçamento de referência da presente licitação:

( X ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, sem
adaptações;
(   ) foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI, nos termos do art. 8º do Decreto nº
7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos
licitantes;
( X  ) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos do
art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o
conhecimento dos licitantes;
 

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS
8.1. A partir das planilhas orçamentárias, cabe também elaborar a Curva ABC, assim
definida no manual de Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas do
TCU:

8.1.1. Curva ou Classificação ABC de Serviços: tabela obtida a partir da planilha
orçamentária da obra, na qual os itens do orçamento são agrupados e, posteriormente,
ordenados por sua importância relativa de preço total, em ordem decrescente, determinando-se
o peso percentual do valor de cada um em relação ao valor total do orçamento, calculando-se
em seguida os valores percentuais acumulados desses pesos.

8.1.2. A importância da curva ABC reside na análise das planilhas orçamentárias. É
relativamente frequente a existência de orçamentos com grande quantidade de itens de serviço
distintos. Em tais circunstâncias, a curva ABC de serviços permite a avaliação global do
orçamento com o exame de apenas uma parte dos serviços.

8.1.3. Curva ABC de insumos: apresenta todos os insumos da obra (material, mão de
obra e equipamentos) classificados em ordem decrescente de relevância. Para sua confecção,
necessita-se da composição de custos unitários de todos os serviços da obra para o
agrupamento dos insumos similares de cada serviço.

Termo de Justificativas Técnicas Relevantes (36637790)         SEI 08490.004657/2024-69 / pg. 9



8.1.4. A curva ABC de insumos é uma ferramenta que cria várias facilidades para a
orçamentação de uma obra, proporcionando que o orçamentista refine o orçamento mediante
pesquisa de mercado dos insumos mais significativos. Também auxilia no planejamento e
programação de obras, pois fornece o efetivo de mão de obra e a quantidade dos diversos tipos
de equipamentos necessários para a execução da obra.

8.2. No caso, uma das funções principais da Curva ABC é definir as parcelas mais
relevantes da contratação sob o prisma econômico, a fim de permitir a indicação dos serviços cuja
execução prévia deverá ser comprovada nos atestados de capacidade técnica apresentados pelo
licitante (requisito de qualificação técnica). Além disso, permite apontar os insumos que podem ser
objeto da incidência de BDI Diferenciado.

8.3. Ademais, a Curva ABC também é importante instrumento para a análise de riscos da
contratação e a previsão de mecanismos de gestão e fiscalização contratual, além de guiar a análise
crítica dos pleitos de modificação das planilhas orçamentárias por meio de aditivos, para verificar o
ponto de equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a potencial ocorrência de “jogo de planilha”
ou sobrepreços relevantes.

8.4. Por fim, o próprio TCU costuma utilizar a Curva ABC em suas auditorias para
averiguar tais irregularidades nos processos de tomada de contas de obras e serviços de engenharia –
cabendo ao órgão diligente se antecipar e preparar sua própria versão do documento, a fim de antever
eventuais fragilidades em suas planilhas orçamentárias.

8.5. Do ponto de vista prático, a relevância desse documento pode ser assim resumida:
Indicar os itens em relação aos quais se deve exigir atestados; indicar o percentual que será solicitado
nos atestados (até 50% - TCU); e, indicar a importância de BDI diferenciado para equipamentos.

8.6. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, foram juntadas as Curvas ABC relativas
aos insumos e serviços no documento Planilha Curva ABC (36713552).
 

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA
9.1. Segundo o art. 7º da Lei nº 12.546/2011, até 31 de dezembro de 2021, as empresas do
setor de construção civil poderão optar por recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a
Renda Bruta (CPRB), à alíquota de 4,5% (quatro e meio por cento), ao invés das contribuições
destinadas à Seguridade Social incidentes sobre as remunerações pagas a seus empregados - é a
chamada "desoneração da folha de pagamento".

9.2. Atualmente, tal regime de desoneração tributária é facultativo para as empresas de
construção civil – e é por isso que o SINAPI e demais tabelas de referência de preços divulgam duas
versões concomitantes: encargos sociais "desonerados" e "não desonerados".

9.3. Porém, conforme divulgado no Informativo de Licitações e Contratos nº 257 do TCU,
a Corte entendeu que o tratamento tributário diferenciado previsto na Lei nº 12.546/2011 não ampara
a adoção de dois orçamentos estimativos como critério de aceitabilidade de preços máximos na
licitação, a depender de a licitante recolher a contribuição previdenciária sobre o valor da receita
bruta ou sobre o valor da folha de pagamento (Acórdão nº 6.013/2015 - 2ª Câmara).

9.4. A impropriedade detectada foi no seguinte sentido: “ausência de amparo legal para a
adoção de dois orçamentos diferentes, a serem utilizados como critério de aceitabilidade de preços
máximos, a depender de a licitante recolher a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da
receita bruta ou recolher as contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento,
considerando-se, ainda, que o ordenamento legal pátrio prevê o tratamento diferenciado, sem que haja
afronta à isonomia, nos termos da Lei 12.546/2011”.

9.5. Portanto, ao elaborar o orçamento de referência de cada licitação, cabe ao setor técnico
justificar a opção por uma ou outra tabela do SINAPI, conforme o cenário que se revelar mais
vantajoso para a Administração - segundo as premissas do PARECER nº
44/2019/DECOR/CGU/AGU:

9.5.1. b) Na fase preparatória da licitação, ao fazer uma estimativa do valor do futuro
contrato, a Administração deverá confeccionar um único orçamento de referência, no qual
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considerará o regime tributário que lhe for mais vantajoso, embora os licitantes possam
elaborar suas planilhas de custos e formação de preços com observância do regime tributário a
que se sujeitam.

9.5.2. c) Caso o licitante adote em sua proposta os critérios constantes do orçamento de
referência (se estes não lhe foram aplicáveis), não pode, em hipótese de adjudicação e ulterior
contratação, pleitear reequilíbrio econômico do contrato com base nesta discrepância.

9.5.3. d) Durante a análise das propostas, a comissão de licitação ou o pregoeiro
deverão analisar a adequação do planilhamento feito pelo licitante com eventual opção ou não
pela desoneração previdenciária, tendo em vista que tal diligência é essencial para a verificação
da exequibilidade da planilha de formação de preços, bem como para afastar eventuais riscos
de inexecução contratual.

9.5.4. Cabe ao setor técnico simular os preços globais da obra ou serviço com base nos
dois cenários – custos “desonerados” (acrescido o percentual da CPRB no BDI) versus custos
“não desonerados” (excluído o percentual da CPRB no BDI) – para definir qual a opção mais
vantajosa para a Administração, a qual será adotada como orçamento de referência da licitação.

9.6. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, serão adotados os custos de referência (   )
DESONERADOS ou ( x ) NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a
Administração: Foram adotados os custos de referência  NÃO DESONERADOS, portanto, consta o
percentual de 4,5% da CPRB no BDI da obra ou serviço.
 

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI
10.1. De forma pragmática o Decreto nº 7.983/2013 discrimina os itens mínimos
componentes do BDI, como segue:

10.2. Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência
acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo:

I - taxa de rateio da administração central;

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza
direta e personalística que oneram o contratado;

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e

IV - taxa de lucro.

10.3. A mesma relação é extraída do Acórdão TCU n. 2.622/2013, onde as parcelas
componentes do BDI são as seguintes: taxa de rateio da administração central, riscos, seguros,
garantias, despesas financeiras, remuneração da empresa contratada e tributos incidentes sobre o
faturamento.

10.4. Conforme se depreende do referido acórdão, não poderão integrar o cálculo do BDI os
tributos que não incidam diretamente sobre a prestação em si, como o IRPJ, CSLL e ICMS,
independente do critério da fixação da base de cálculo, como ocorre com as empresas que calculam o
imposto de renda com base no lucro presumido. De outro lado, PIS, COFINS e ISSQN – na medida
em que incidem sobre o faturamento – são passíveis de serem incluídas no cálculo do BDI, nos
termos da Súmula TCU n. 254/2010.

10.5. Atente-se, ainda, que a taxa de rateio da administração central não poderá ser fixada
por meio de remuneração mensal fixa, mas através de pagamentos proporcionais à execução
financeira da obra de modo que a entrega do objeto coincida com 100% (cem por cento) do seu valor
previsto (TCU, Ac 2622/2013-Plenário, Item 122 do voto e Item 9.3.2.2 do acórdão - No mesmo
sentido: TCU, Ac 3013/2010-Plenário, voto do relator).

10.6. “O IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - e a CSLL - Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido - não se consubstanciam em despesa indireta passível de inclusão na taxa de
Bonificações e Despesas Indiretas - BDI do orçamento-base da licitação, haja vista a natureza direta e
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personalística desses tributos, que oneram pessoalmente o contratado” - Súmula/TCU nº 254/2010.

10.7. O Tribunal de Contas da União, a partir do Acórdão n. 2.622/2013, passou a adotar
novos referenciais de percentual de BDI, em substituição aos índices mencionados no Acórdão n.
2.369/2011. Passou-se, também, a utilizar a terminologia “quartil”, ao invés de padrões mínimos e
máximos, como constava nas tabelas substituídas do acórdão anterior. Tal mudança confirma o
entendimento de que os percentuais indicados não constituem limites intransponíveis, mas
referenciais de controle. Consequentemente, quanto maior a distância do percentual de BDI utilizado
no Projeto Básico em relação à média indicada no acórdão, mais robusta deverá ser a justificativa
para a adoção do índice escolhido. Do referido aresto, colhe-se o seguinte excerto:

10.7.1. “143. Importante destacar, contudo, que não cumpre ao TCU estipular
percentuais fixos para cada item que compõe a taxa de BDI, ignorando as peculiaridades da
estrutura gerencial de cada empresa que contrata com a Administração Pública. O papel da
Corte de Contas é impedir que sejam pagos valores abusivos ou injustificadamente elevados e
por isso é importante obter valores de referência, mas pela própria logística das empresas é
natural que ocorram certas flutuações de valores nas previsões das despesas indiretas e da
margem de lucro a ser obtida.”

10.8. Por fim, cabe lembrar que os parâmetros de percentuais de BDI do Acórdão n.
2.622/2013 não contemplam a incidência da Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta
(CPRB) instituída pela Lei nº 12.546/2011.

10.9. Portanto, caso o orçamentista opte por adotar os custos de referência
DESONERADOS, deverá acrescer o percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB ao BDI
da obra ou serviço – ainda que extrapole os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013.

10.10. Porém, caso sejam adotados os custos de referência NÃO DESONERADOS, não deve
constar o percentual da CPRB no BDI da obra ou serviço.

10.11. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, o detalhamento do BDI:

(   ) observa as diretrizes do art. 9º do Decreto nº 7.983, de 2013;
( X ) observa os parâmetros do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU;

10.12. JUSTIFICATIVA: Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada
item do BDI contemplado no Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as
justificativas técnicas abaixo apresentadas em Planilha BDI Não Desonerado - Diferenciado -
Desonerado (36638168)

Administração central: (   ) 1º quartil ou ( X  ) médio ou (   ) 3º quartil;

Seguro e garantia: (   ) 1º quartil ou ( X  ) médio ou (   ) 3º quartil;

Risco: (   ) 1º quartil ou ( X  ) médio ou (   ) 3º quartil;

Despesa financeira: (   ) 1º quartil ou ( X ) médio ou (   ) 3º quartil;

Lucro: (   ) 1º quartil ou ( X ) médio ou (   ) 3º quartil;
 

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
11.1. Quando o fornecimento de materiais e equipamentos para a obra ou serviço de
engenharia representar parcela significativa do empreendimento e puder ser realizado
separadamente do contrato principal sem comprometimento da eficiência do contrato ou da
realização do seu objeto, a Administração deverá realizar licitações diferentes para a
empreitada e para o fornecimento.

11.2. Caso, porém, seja comprovada a inviabilidade técnico-econômica de
parcelamento do objeto da licitação, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de
natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e
diversas e que representem percentual significativo do preço global da obra devem apresentar
incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens (art. 9°, § 1°,
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do Decreto n° 7.983/2013).

11.3. A mera aquisição de tais bens por parte da empresa (para empregá-los na obra
ou serviço) decerto não envolve os mesmos custos que a execução do objeto de engenharia em
si. Nesse caso, a utilização de um único percentual de BDI, embora facilite o julgamento,
representaria uma quebra ao princípio de que a proposta deve refletir de forma fidedigna os
custos efetivamente suportados pelo licitante, além de trazer evidente desvantagem para a
Administração.

11.4. Novamente, a elaboração de Curva ABC poderá revelar o impacto dos preços
dos materiais e equipamentos no orçamento final da obra – e embasar a decisão pela incidência
do BDI reduzido.

11.5. Quando verificar tal situação, o órgão deve adaptar o modelo de composição de
BDI, de forma a prever duas composições distintas: uma incidente sobre as parcelas relativas a
materiais e equipamentos, outra incidente sobre as demais parcelas do serviço.

11.6. Segundo o estudo do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU, o BDI para
itens de mero fornecimento de materiais e equipamentos deve corresponder aos percentuais de
11,10% (1º quartil) – 14,02% (médio) – 16,80% (3º quartil).

11.7. De todo modo, conforme art. 9°, § 2°, do Decreto n° 7.983/2013, no caso do
fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado não atue como
intermediário entre o fabricante e a administração pública ou que tenham projetos, fabricações
e logísticas não padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular e contínua,
nos mercados nacional ou internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na
complexidade da aquisição, excetuando-se a regra anteriormente prevista.

11.8. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, (  ) SERÁ ou ( x ) NÃO SERÁ
adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos.

11.9. JUSTIFICATIVA: Caso adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais
e equipamentos:

(  X ) foram observados os parâmetros do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU;
(   ) foi adotado o parâmetro do (   ) 1º quartil ou (  X ) médio ou (   ) 3º quartil, de acordo
com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:
(   ) foi adotado percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto
licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:
 

12. COMPOSIÇÃO DO CUSTO DIRETO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL
12.1. Ainda no mesmo Acórdão n° 2.622/2013 – Plenário, o TCU também tratou
especificamente do custo de administração local - embora não deva constar do BDI, e sim da
planilha de custos diretos.

12.2. Após cuidadoso estudo, foram adotados os seguintes padrões para o percentual
de administração local a ser inserido no custo direto da obra de construção de edifícios: 3,49%
(1º quartil) - 6,23% (médio) - 8,87% (3º quartil).

12.3. No mais, somente devem ser inseridas em tal rubrica as despesas efetivamente
incorridas pela empresa ao executar a obra, devidamente detalhadas, conforme a orientação do
TCU - "Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias de obras públicas":

12.4. É importante também observar que a administração local depende da estrutura
organizacional que o construtor vier a montar para a condução de cada obra e de sua respectiva
lotação de pessoal. Não existe modelo rígido para esta estrutura, mas deve-se observar a
legislação profissional do Sistema Confea e as normas relativas à higiene e segurança do
trabalho. As peculiaridades inerentes a cada obra determinarão a estrutura organizacional
necessária para bem administrá-la. A concepção dessa organização, bem como da lotação em
termos de recursos humanos requeridos, é tarefa de planejamento, específica do executor da
obra.
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12.5. Caberá ao orçamentista realizar um ensaio sobre a questão, com vistas a
estabelecer bases para estimar os custos envolvidos na administração local. Devem ser
consideradas as características da obra, a estratégia adotada para sua execução, o cronograma,
bem como a dispersão geográfica das frentes de trabalho.

12.6. No mais, a Administração deverá atentar para a necessidade de definir critério
objetivo para a medição e o pagamento do item “administração local”, estipulando pagamentos
proporcionais à execução financeira do contrato, abstendo-se de utilizar critério de pagamento
para esse item como um valor mensal fixo, evitando-se, assim, desembolsos indevidos de
administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações injustificadas do prazo de
execução contratual em cumprimento ao subitem 9.3.2.2. do AC n. 2.622/2013, do TCU.

12.7. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, o custo direto de administração local:

( X ) observa os parâmetros do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU;
(   ) adota o parâmetro do (   ) 1º quartil ou (   ) médio ou (   ) 3º quartil, de acordo
com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:
(   ) adota percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto
licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

12.8. JUSTIFICATIVA: O cronograma físico-financeiro ( X ) PREVÊ pagamentos
proporcionais para o custo de administração local para cada período de execução contratual,
refletindo adequadamente a evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais
fixos.
 

13. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
13.1. De acordo com a Súmula TCU n° 260/2010, “é dever do gestor exigir
apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART referente a projeto, execução,
supervisão e fiscalização de obras e serviços de engenharia, com indicação do responsável pela
elaboração de plantas, orçamento-base, especificações técnicas, composições de custos
unitários, cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas”.

13.2. De acordo com o art. 10 do Decreto nº 7.983, de 2013, a anotação de
responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o
edital de licitação, inclusive de suas eventuais alterações.

13.3. Segundo a Resolução/CONFEA nº 1.025 de 30 de outubro de 2009:

13.3.1. Art. 2º A ART é o instrumento que define, para os efeitos legais, os
responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às
profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.

13.3.2. Art. 3º Todo contrato escrito ou verbal para execução de obras ou
prestação de serviços relativos às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea fica
sujeito ao registro da ART no Crea em cuja circunscrição for exercida a respectiva
atividade.

13.3.3. Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica ao
vínculo de profissional, tanto a pessoa jurídica de direito público quanto de direito
privado, para o desempenho de cargo ou função técnica que envolva atividades para as
quais sejam necessários habilitação legal e conhecimentos técnicos nas profissões
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.

13.4. JUSTIFICATIVA: No presente feito, as ARTs relativas aos documentos
técnicos da licitação foi juntada no documento nº Anotação de Responsabilidade Técnica
(36645273).
 

14. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
14.1. Nos termos do art. 12 do Decreto n° 7.983, de 2013, a minuta de contrato deverá
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conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias
à medição, ao monitoramento e ao controle das obras.

14.2. Conforme explica o Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU, o
cronograma físico-financeiro consiste na divisão da obra ou serviço de engenharia em fases que
deverão ser executadas sequencialmente, onde cada uma delas prevê as atividades que serão
realizadas e os respectivos prazos de execução, ao final das quais a Administração deverá
verificar o devido cumprimento em comparação com as especificações dos projetos
básico/executivo e atestar as condições daquilo que foi entregue pela contratada a fim de
determinar as correções devidas pelo executor da obra ou comunicar ao setor financeiro
competente a possibilidade de deflagração dos procedimentos pertinentes ao pagamento da
etapa cumprida.

14.3. Na empreitada por preço global, o cronograma adquire importância ímpar, pois o
critério de aceitabilidade da proposta vencedora não incidirá sobre seus preços unitários, e sim
sobre o preço de cada uma das etapas previstas no referido documento, que deverá ficar igual
ou abaixo dos preços de referência correspondentes da administração pública (art. 13, inciso I e
parágrafo único do Decreto n° 7.983, de 2013.

14.4. Da mesma forma, durante a execução contratual, a remuneração devida à
contratada também seguirá o valor de cada etapa do cronograma – sendo altamente
recomendável que a previsão de pagamento coincida com 100% (cem por cento) da conclusão
da respectiva etapa, a fim de se evitar a necessidade de medição (atividade própria da
empreitada por preço unitário).

14.5. Já na empreitada por preço unitário, os pagamentos são atrelados aos
quantitativos efetivamente executados pela contratada, com base nos preços unitários
registrados em sua planilha. Ainda assim, o cronograma é importante instrumento para
acompanhar as etapas de execução contratual, além de também basear a medição dos serviços
prestados.

14.6. JUSTIFICATIVA: No presente feito, o cronograma físico-financeiro consta do
documento Cronograma Físico-Financeiro (36713964).
 

15. ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO
15.1. O projeto executivo é requisito obrigatório da licitação para obras e serviços,
devendo ser elaborado em sequência à conclusão e aprovação do Projeto Básico (art. 7º, II, da
Lei nº 8.666/93).

15.2. Segundo a definição legal, é o conjunto dos elementos necessários e suficientes
à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT (art. 6º, X, da Lei nº 8.666/93).

15.3. Porém, a Administração poderá autorizar que o projeto executivo seja elaborado
pelo próprio contratado, concomitantemente com a execução da obra ou serviço (arts. 7º, § 1º, e
9º, § 2º, da Lei n° 8.666/93).

15.4. Em tal situação, para que a tarefa de elaboração do projeto executivo possa ser
repassada à contratada, é necessário que os documentos técnicos prévios da licitação sejam
suficientemente detalhados com a descrição completa das características e especificações
relevantes do objeto licitado, nos termos dos arts. 6°, IX, e 12 da Lei n°8.666/93 – como bem
ressalta o TCU no Acórdão nº 2.245/2012 – Plenário:

15.4.1. Primeiramente, quanto à alegação da contratada de que o projeto
executivo poderia promover a correção das inúmeras falhas no projeto básico, registro
que tal medida, além de não possuir amparo legal e ir de encontro à jurisprudência desta
Corte, não torna regular o processo licitatório realizado.

15.4.2. Nunca é demais enfatizar que o projeto básico deve possuir nível de
precisão e detalhamento que permita caracterizar adequadamente o empreendimento,
inferir seus custos reais e definir metodologia e prazo de execução.
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15.4.3. Em face da completude esperada de um projeto básico, nos termos da Lei
8.666/1993, os projetos executivos devem, em regra, tão somente detalhar métodos
construtivos e intervenções pontuais. Alterações significativas de quantitativos e de
metodologias técnicas apenas podem ser admitidas em casos excepcionais e desde que
não desnaturem o processo licitatório.

15.4.4. Não pode ser tido como regular, portanto, a realização de licitação com
base em projeto básico deficiente, carente dos detalhamentos exigidos por lei, para que,
em momento seguinte à contratação, sejam procedidas expressivas alterações no projeto.

15.5. No mesmo sentido, tem-se a orientação do Manual de Obras e Serviços de
Engenharia da AGU:

15.5.1. O que a lei não diz explicitamente é que essa faculdade somente pode ser
exercida se o nível de detalhamento do projeto básico for suficientemente alto para
extirpar subjetivismos por parte das licitantes. Ou seja, a definição dos métodos,
quantitativos, prazos e valores deverá ser tão precisa que a elaboração do projeto
executivo se torne algo que pode ser realizado por qualquer uma das licitantes sem
grandes variações, tal como se fosse um “serviço de prateleira”, isto é, semelhante a um
serviço comum de engenharia.

15.6. Para tanto, é necessário que os estudos preliminares, o programa de
necessidades, o projeto básico e o caderno de especificações, dentre outros, sejam
suficientemente claros e de grande precisão. Além disso, é necessário que constem as plantas
conceituais do objeto. Não se permitem especificações genéricas ou amplas que deixem a cargo
da licitante a opção por um modo de execução que influencie diretamente no preço ou no bem
que interessa à Administração.

15.7. Por fim, é importante mencionar que caso a responsabilidade pela
elaboração dos projetos executivos seja transferida à contratada, isso deve constar como
obrigação específica no Termo de Referência ou Projeto Básico e os custos a isso inerentes
devem estar contemplados na planilha orçamentária elaborada
15.8. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação:

( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos
autos 36712963 e divulgados com o edital da licitação;

(   ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição
expressamente repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha
orçamentária elaborada.

Nessa hipótese, ( X ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos
técnicos da licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para
permitir a elaboração dos projetos executivo pela contratada.
 

16. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
16.1. REGISTRO DA EMPRESA NO CONSELHO PROFISSIONAL

16.1.1. A exigência de registro da empresa na entidade profissional competente
(art. 30, I, da Lei n° 8.666/93) refere-se à atividade básica do objeto da contratação -
conforme entende o TCU:

16.1.1.1. "9.3.1. faça constar dos editais, de forma clara e detalhada, a
fundamentação legal para a exigência de registro ou inscrição das licitantes em
entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, abstendo-se de exigir o registro
ou inscrição das empresas licitantes quando não figurar no âmbito de competência
destas entidades a fiscalização da atividade básica do objeto do certame;"
(Acórdão nº 1.034/2012 – Plenário)

16.1.1.2. "1. O registro ou inscrição na entidade profissional competente,
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previsto no art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho que
fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante da licitação." (Acórdão nº
2.769/2014 – Plenário)

16.1.1.3. "A exigência de registro ou inscrição na entidade profissional
competente, prevista no art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao
conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante da licitação."
(Informativo de Licitações e Contratos 286/2016)

16.1.2. O Projeto Básico deverá definir os profissionais que serão necessários à
execução do objeto licitado para, então, permitir ao edital delimitar a necessidade de
inscrição da licitante no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, no
CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos
Industriais), ou ainda em mais de um deles, no caso de equipe multidisciplinar ou de as
competências exigidas serem comuns a mais de uma das profissões.

16.1.3. Nesse ponto, destaca-se que a Lei n° 13.639, de 26 de março de 2018,
criou o Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT e a Resolução CFT n° 101, de
4 de junho de 2020, prescreve as atribuições desses profissionais. Assim, compete ao
órgão ou entidade avaliar qual profissional é o necessário e adequado ao objeto licitado e
estabelecer a exigência pertinente. O mais importante nessa avaliação é cuidar para não
excluir profissionais que possuam competência para executar o objeto, segundo as
normas da respectiva categoria, porque isso representaria restrição indevida à
competitividade.

16.1.4. Igualmente, a elaboração das planilhas orçamentárias também exige a
emissão da ART, conforme art. 10 do Decreto nº 7.983, de 2013. Embora o Decreto
mencione apenas a ART, entendemos que a interpretação extensiva é cabível nesse
contexto, para abarcar também o RRT e o TRT, conforme as planilhas forem elaboradas
por arquiteto ou por técnico industrial

16.1.5. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será exigido o registro da
empresa licitante junto ao ( X ) CREA ou ao ( X ) CAU ou ao (    ) CRT, com base na
seguinte justificativa técnica: Trata-se de serviço comum de engenharia cujos projetos
possuem responsável técnico com registro no CREA e que portanto, deverá também a
sua execução um responsável técnico com registro em uma das supracitadas entidades de
classe.
 

16.2. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL
16.2.1. Conforme a Súmula TCU nº 263/2011, a comprovação da capacidade
técnico-operacional deve limitar-se às parcelas simultaneamente de maior relevância e
valor significativo do objeto licitado – as quais devem ser indicadas no edital, conforme
§ 2º do art. 30 da Lei nº 8.666/93.

16.2.2. Como mencionado, um instrumento fundamental para definir quais seriam
tais parcelas em cada licitação é a Curva ABC, tanto para os serviços quanto para os
insumos necessários à execução do objeto. Tal documento agrupa e ordena os itens do
orçamento de acordo com seu peso no valor total estimado para a contratação – e permite
visualizar os itens de maior relevância econômica.

16.2.3. No mais, o critério de relevância econômica deve ser aliado à relevância
técnica – ou seja, aquelas parcelas cuja execução apresente determinado grau de
complexidade que nem toda empresa possa cumprir de forma satisfatória, demandando
assim a comprovação prévia para evitar riscos futuros à contratação.

16.2.4. O TCU, a propósito, já considerou irregular a exigência de qualificação
técnica “em item sem grande complexidade técnica” (Acórdão nº 33/2013 – Plenário),
bem como “relativa à execução de serviço de pequena complexidade técnica” (Acórdão
nº 1.898/2011 – Plenário).

16.2.5. Tanto que, no Acórdão nº 2.474/2019 – Plenário, deixou claro: “A
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exigência de comprovação de experiência anterior, para fins de qualificação técnico-
operacional, na prestação de serviços que não são, simultaneamente, de maior relevância
técnica e valor significativo do objeto viola o art. 30, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993, o
art. 14 da Lei 12.462/2011 (RDC) e a Súmula TCU 263.”

16.2.6. No que se refere à fixação de quantidades mínimas, o TCU manifesta-se
pela necessidade de razoabilidade na exigência, em patamar que não restrinja a
competição: “Embora seja possível a fixação de quantidades mínimas, relativas às
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, essa exigência
deve ser razoável, num patamar que possa garantir que a empresa contratada tenha
condições técnicas para executar o objeto licitado, mas que não restrinja a
competitividade. A comparação efetuada pela unidade técnica demonstra claramente que
as quantidades mínimas previstas na concorrência ora examinada são excessivas,
limitando desnecessariamente o universo de possíveis interessados em participar do
certame licitatório.” (Voto no Acórdão 1771/2007 – Plenário).

16.2.7. Em outros acórdãos, o TCU menciona o patamar de 50% do quantitativo
correspondente do objeto licitado como limite máximo da exigência, salvo justificativa
técnica, lastreada em dados objetivos (Acórdãos n° 2.099/2009, 2.147/2009, 813/2010,
1.432/2010, 3.105/2010, 1.832/2011, 2.672/2011, 737/2012, 1.052/2012, 1.552/2012,
2.281/2012 e 397/2013, todos do Plenário).

16.2.8. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, as comprovações de
capacidade técnico-operacional serão exigidas quanto às parcelas de maior relevância
técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

Execução de reformas em telhados de pelo menos 1.000,00 m²;
Execução de estruturas metálicas de pelo menos 1.000,00 m²;
Execução de fornecimento e instalação de microusina solar de geração
de energia;
Execução de instalações hidrossanitárias pluviais;
Execução de impermeabilizações;
Execução de carregador veicular;

16.3. POSSIBILIDADE DE SOMATÓRIO DOS ATESTADOS
16.3.1. Segundo defende a jurisprudência do TCU, cabe aceitar o somatório de
atestados para atingimento dos quantitativos mínimos dos serviços demandados na
capacitação técnico-operacional do licitante (Acórdãos nº 170/2007, 1.631/2007,
727/2009, 1.382/2009, 1.823/2009, 2.783/2009, 3.260/2011, 342/2012, 1.028/2012,
1.231/2012, 1.380/2012, 1.552/2012, 2.869/2012 e 1.391/2014 – Plenário).

16.3.2. Consequentemente, sem que haja devida justificativa técnica, é inviável a
fixação de quantidade mínima ou máxima de atestados, de serviços por atestados ou que
vedem o somatório de atestados, bem como as limitações de tempo, época, locais
específicos ou quaisquer outras não previstas em lei, que inibam a participação da
licitação (Acórdãos 1.090/2001, 1.636/2007, 170/2007, 2.640/2007, 1.163/2008,
2.150/2008, 2.783/2009, 3.119/2010 e 3.170/2011, 1079/2013-Plenário (itens 9.5.1 a
9.5.3) (todos do Plenário).

16.3.3. Porém, em determinadas situações de maior complexidade técnica,
devidamente justificadas, a jurisprudência do TCU admite vedar o somatório de atestados
- quando “o aumento de quantitativos do serviço acarretar, incontestavelmente, o
aumento da complexidade técnica do objeto ou uma desproporção entre as quantidades e
prazos para a sua execução, capazes de ensejar maior capacidade operativa e gerencial da
licitante e de potencial comprometimento acerca da qualidade ou da finalidade almejada
na contratação da obra ou serviço” (Acórdão n° 2.150/2008 – Plenário).

16.3.4. Tome-se como exemplo a construção de uma ponte. A expertise técnica
necessária para construir uma ponte de 10 km não é a mesma de uma ponte de 100
metros. De nada adianta a empresa provar que já construiu 100 pontes de 100 metros
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cada: ainda que, no total, representem a mesma extensão, não significa que possui a
competência necessária para construir uma única ponte de 10 km.

16.3.5. Daí a finalidade da vedação ao somatório de atestados: a empresa deverá
provar já ter executado os serviços de maior dimensão numa única contratação, e não por
meio de diversas contratações separadas.

16.3.6. Já decidiu o TCU: “Nesse contexto, entendeu a medida razoável pois, em
vista da complexidade e do ineditismo dos estudos a serem exigidos do vencedor da
licitação, a soma da execução de vários pequenos serviços, de baixa complexidade e
valores, não comprovaria que o licitante possui a experiência necessária para bem
cumprir o objeto da licitação.” (Acórdão nº 2.032/2020 – Plenário)

16.3.7. Porém, na situação contrária, "se o aumento de quantitativos do serviço
não incrementa, incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa, não há motivos
para estabelecer limite para o número de atestados" (Acórdão nº 2.760/2012 - Plenário).

16.3.8. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou (   )
VEDADO o somatório de atestados de capacidade técnico-operacional para atingimento
dos quantitativos mínimos demandados, com base na seguinte justificativa técnica:
comprova o conhecimento das técnicas necessárias para a execução dos serviços.

 

16.4. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL
16.4.1. A experiência do profissional de engenharia é comprovada por meio da
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, que demonstre ter executado
previamente determinado serviço. Para o profissional de arquitetura, o documento
correspondente é o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, e para o técnico
industrial, o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT.

16.4.2. As ARTs, RRTs e TRSs emitidas em nome de cada profissional são
compiladas na respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA,
CAU ou CRT, conforme o caso.

16.4.3. Na licitação pública, a ART, o RRT e o TRT exigidos para comprovar a
experiência dos profissionais limitar-se-ão às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou
prazos máximos (artigo 30, §1º, inc. I, Lei 8.666, 1993).

16.4.4. Assim, conforme o objeto licitatório, a exigência deve referir-se à área ou
áreas de engenharia/arquitetura/técnica industrial de maior relevo. Por exemplo, em
alguns casos, poderia bastar o ART/RRT em relação ao engenheiro civil/arquiteto, em
outras pode ser necessário em relação a este e o engenheiro mecânico, ou elétrico,
geólogo, urbanista. É essencial que a equipe técnica participe da elaboração da
qualificação técnica do TR/PB e que a minuta do edital reitere as previsões.

16.4.5. Novamente, a Curva ABC é instrumento fundamental para definir quais
seriam tais parcelas em cada licitação.

16.4.6. A Lei de Licitações dispõe o seguinte em seu art. 30, §1º, I:

16.4.7. I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de
nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou
prazos máximos;

16.4.8. Tendo em vista a vedação legal expressa, a exigência de quantitativos
mínimos para a qualificação profissional é algo excepcionalíssimo e deve estar calcada
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em justificativa tal que demonstre que, naquele caso específico, a parte final do art. 30,
§1º, I da Lei 8.666/93 não se aplica porque a própria quantidade faz parte da
especificação técnica, no sentido de que a técnica utilizada para a quantidade de até "x"
metros quadrados, por exemplo, é uma, e a técnica utilizada para a quantidade superior a
"x" metros quadrados é outra, o mesmo valendo para os outros critérios, como de
potência, número de hidrantes ou quilogramas.

16.4.9. Somente em hipóteses assim o órgão poderia fixar quantitativo mínimo
para a qualificação técnica profissional, e justamente no mínimo a partir do qual a
técnica a ser utilizada é outra. Ou seja, a quantidade, aqui, seria um elemento da
especificação técnica.

16.4.10. Mas mesmo nesta hipótese o risco de dificuldades advindas de tal
exigência seriam consideráveis, e a justificativa deveria estar muito bem estruturada em
elementos técnicos, inclusive com referências a documentos nesse sentido, para deixar
claro que não se trata de mera exigência quantitativa, mas sim de exigência técnica pura
e simplesmente.

16.4.11. De todo modo, a jurisprudência do TCU admite em situações excepcionais
a exigência de quantitativos mínimos também a comprovação da capacidade técnico-
profissional, desde que devidamente justificada e demonstrado ser indispensável para
garantir o cumprimento da obrigação a ser assumida pela vencedora do certame (por
exemplo, Acórdãos nº 3.070/2013, 534/2016 e 2.032/2020 – Plenário).

16.4.12. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, as comprovações de
capacidade técnico-profissional serão exigidas quanto às parcelas de maior relevância
técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos profissionais abaixo
elencados:

Para o cargo de Engenheiro Civil ou Eletricista:

Execução de projeto de PPCI
Elaboração de Laudo de funcionamento de sistema de alarme de
incêndio;
Execução de Laudo de funcionamento de sistema de detecçao de
fumaça;
 

17. EXIGÊNCIA DE INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO
17.0.1. Segundo o art. 30, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993, dentre os requisitos de
qualificação técnica, pode-se exigir que o licitante indique as instalações, aparelhamento e pessoal
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como a qualificação de
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

17.0.2. Tem sido praxe exigir nos editais uma declaração formal de que a licitante disporá, por
ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados
essenciais para a execução contratual, mas sem relacionar quais seriam essas instalações,
aparelhamento ou pessoal.

17.0.3. Isso acaba revestindo a exigência de algo absolutamente formal, sem acréscimo algum
à garantia do cumprimento das obrigações. Pelo contrário, representa um risco de trazer problemas
para a licitação, porque pode inclusive passar desapercebida pela licitante - e eventualmente a melhor
proposta vir a ser desclassificada por conta dessa formalidade.

17.0.4. De qualquer forma, em havendo itens específicos reputados necessários para a
execução da obra ou serviço, como determinadas máquinas, equipamentos ou pessoal técnico, o
órgão poderá inserir a referida exigência, cuidando para não estabelecer exigências de propriedade ou
localização prévia, que são vedadas pelo que art. 30, § 6°, da Lei n° 8.666/93.

17.0.5. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação,
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(   ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal técnico com
determinada qualificação, a seguir elencados:
( X  ) NÃO SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal técnico com
determinada qualificação.
 

18. EXIGÊNCIA DE VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
18.1. De acordo com o art. 30, III, da Lei 8.666, de 1993, o licitante deve apresentar na
habilitação “comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação”. Lembramos que tal documento só deve ser exigido
para a habilitação do licitante caso a vistoria seja definida pelo órgão, no Projeto Básico, como
obrigatória, assim como deverá ser apresentada justificativa, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP n. 5/2017.

18.2. Ressalte-se que a exigência de vistoria obrigatória representa um ônus desnecessário
para os licitantes, configurando restrição à competitividade do certame. Para evitar tal quadro, o TCU
recomenda que se exija não a visita, mas sim a declaração do licitante de que está ciente das
condições de execução dos serviços, nos termos do art. 30, III, da Lei n° 8.666/93 (por exemplo,
Acórdãos n° 2.150/2008, n° 1.599/2010, n° 2.266/2011, n° 2.776/2011 e n° 110/2012, todos do
Plenário).

18.3. Esse quadro tornou-se mais crítico com o Acórdão 170/2018 – Plenário (Informativo
339), que chega a considerar a vistoria como um Direito do Licitante, e não uma obrigação imposta
pela Administração.

18.4. Por isso, a redação padrão do edital da AGU permite ao licitante emitir a declaração,
mesmo quando o órgão exija a vistoria.

18.5. Caso o órgão efetivamente pretenda exigir a vistoria, sem permitir essa alternativa aos
licitantes, deve apresentar a justificativa técnica robusta para tal exigência.

18.6. De qualquer forma, reitera-se que a exigência de vistoria deve ser excepcional, porque
restringe a participação no certame, razão pela qual a divulgação de ‘fotografias, plantas, desenhos
técnicos e congêneres’ torna-se ainda mais importante, para a correta dimensão do custo da execução
e, consequentemente, para a maior isonomia entre os licitantes.

18.7. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, a realização de vistoria será ( X )
FACULTATIVA ou (   ) OBRIGATÓRIA, e o licitante ( X ) PODERÁ ou (   ) NÃO PODERÁ
substituir o atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de execução do
objeto, com base na seguinte justificativa técnica:
 

19. POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO
19.1. Dispõe a Lei nº 8.666/93, em seu art. 72, que a Contratada, na execução do contrato,
sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço ou
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. A subcontratação, desde que
prevista no instrumento convocatório, possibilita que terceiro, que não participou do certame
licitatório, realize parte do objeto.

19.2. Vejamos também a doutrina de Marçal Justen Filho:

19.2.1. “A hipótese torna-se cabível, por exemplo, quando o objeto licitado comporta uma
execução complexa, em que algumas fases, etapas ou aspectos apresentam grande simplicidade e
possam ser desempenhados por terceiros sem que isso acarrete prejuízo. A evolução dos princípios
organizacionais produziu o fenômeno denominado de “terceirização”, que deriva dos princípios da
especialização e da concentração de atividades. Em vez de desempenhar integralmente todos os
ângulos de uma atividade, as empresas tornam-se especialistas em certos setores.

19.3. A escolha da Administração deve ser orientada pelos princípios que regem a atividade
privada. Se, na iniciativa privada, prevalece a subcontratação na execução de certas prestações, o ato
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convocatório deverá albergar permissão para que idênticos procedimentos sejam adotados na
execução do contrato administrativo. Assim se impõe porque, estabelecendo regras diversas das
práticas entre os particulares, a Administração reduziria a competitividade do certame. É óbvio que se
pressupõe, em todas as hipóteses, que a Administração comprove se as práticas usuais adotadas pela
iniciativa privada são adequadas para satisfazer os interesses fundamentais.” (Comentários à Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, 11ª ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 566)

19.4. À Administração contratante cabe, exercitando a previsão do edital, autorizar a
subcontratação. Esta, mais do que possível, é desejável, na medida em que o Projeto Básico
demonstrou-lhe a necessidade, de acordo com a complexidade do objeto, cuja execução carece de
especialização encontrável na subcontratada. Por isto que a Administração autorizará e dimensionará
a subcontratação mediante ato motivado, a comprovar que atende às recomendações do Projeto
Básico e convém à consecução das finalidades do contrato. Caso admitida, cabe ao Projeto Básico
estabelecer com detalhamento seus limites e condições.

19.5. No entanto, quando a licitação demanda rigorosa comprovação da qualificação técnica
da empresa, torna-se um contrassenso admitir a ampla possibilidade de subcontratação, inclusive dos
serviços que integram o núcleo do objeto contratado. De fato, tais exigências só se justificam frente à
necessidade de assegurar a capacitação e aptidão técnica da empresa para executar satisfatoriamente
os serviços licitados, dada sua presumível complexidade ou especialidade. É incoerente autorizar que,
após severo processo de seleção, outra empresa os execute – conforme a jurisprudência do TCU
(Acórdãos n° 3.144/2011 e 2.760/2012 do Plenário).

19.6. De todo modo, tratando-se de questão técnica, cabe ao setor técnico analisá-la sob tal
ponto de vista - configuração do mercado fornecedor e práticas adotadas pelos fornecedores do ramo
- e apresentar a justificativa pertinente a cada caso concreto, seja para admitir ou negar a
subcontratação.

19.7. Caso o órgão/entidade eventualmente decida admitir a subcontratação no presente
feito, a jurisprudência do TCU orienta que sejam definidas as parcelas passíveis de subcontratação
(por exemplo, Acórdãos nº 1.041/2012 – 2ª Câmara e n° 1.626/2010 – Plenário) – mantendo-se,
porém, as diretrizes anteriores, especialmente: a) que não abranjam as parcelas principais da
contratação; b) que não abranjam as parcelas requeridas na comprovação de qualificação técnica do
licitante.

19.8. JUSTIFICATIVA: O Projeto Básico ( X ) ADMITIU ou (   ) NÃO ADMITIU a
subcontratação na presente licitação, de acordo com as diretrizes acima e as seguintes considerações:
limite máximo de 25% do objeto e mediante comunicação prévia a fiscalização.
 

20. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
20.1. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO
MÍNIMO

20.1.1. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá
comprovar que possui capital ou patrimônio líquido mínimo equivalente a determinado
percentual do valor total estimado da contratação, limitado ao máximo de 10% (dez por cento).

20.1.2. A fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da
Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) (art. 31, § 3º da Lei nº 8.666/93), a
qual deve balizar-se em critérios técnicos. A sondagem do mercado se afigura importante, a
fim de obter dados sobre o porte das empresas que atuam na área objeto da contratação.
Ressalte-se que, se o referido percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total
estimado da contratação também for significativo, trará como consequência a necessidade de
comprovação de patrimônio líquido elevado, o que poderá resultar na restrição à participação
de interessados no certame, em especial, de microempresas ou empresas de pequeno porte,
podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades empresariais. Por essa
razão, é indispensável avaliação técnica sobre o assunto.

20.2. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será exigida a comprovação de (   )
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CAPITAL MÍNIMO ou ( X ) PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de 10% por cento
sobre o valor total estimado da contratação, com base na seguinte justificativa técnica: capacidade de
aquisição do material necessário para a execução dos serviços.
 

21. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
21.1. Note-se que “...a aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do
poder discricionário da administração contratante, conforme art. 33, caput, da Lei n. 8.666/1993,
requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre previamente justificada no respectivo processo
administrativo, conforme entendimento dos Acórdãos de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-P” - TCU Ac
n. 2869/2012-Plenário (Item 1.7.1).

21.2. Em todo caso, a Administração deverá fundamentar qualquer opção adotada, vez que
“...a vedação de empresas em consórcio, sem que haja justificativa razoável...” pode ser considerada
restrição à competitividade do certame (TCU, Ac n. 963/2011-2ª Câmara, Item 9.2.1).

21.3. Tal justificativa deve basear-se na análise individualizada do caso concreto, conforme
orientações do TCU: “Deve-se analisar com a profundidade que cada empreendimento estará a
requerer, por exemplo, o risco à competitividade, as dificuldades de gestão da obra, a capacitação
técnica dos participantes, fatos estes que poderão gerar atraso nas obras como um todo, implicando
em grandes prejuízos ao Erário. Outros aspectos deverão dimensionar a complexidade do
empreendimento, os riscos de contratação de empresas sem qualificação para a assunção de encargos
além de suas respectivas capacidades técnica, operacional ou econômico-financeira, todos esses
fatores que estarão a sopesar a decisão que deverá ser tomada pelo gestor.” (Acórdão n° 1.165/2012 –
Plenário)

21.4. Ao final, de acordo com o Acórdão nº 2.898/2012 - Plenário, "deve ser admitida a
formação de consórcio quanto o objeto a ser licitado envolver questões de alta complexidade e de
relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não tenham condições de suprir os requisitos de
habilitação do edital, com vistas à ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais
vantajosa, em atendimento ao art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993".

21.5. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ( X ) VEDADA ou (   ) PERMITIDA a
participação de consórcios, com base na seguinte justificativa: a baixa complexidade do objeto da
licitação e a não relevância do valor da contratação.
 

22. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS
22.1. O órgão licitante deve analisar com cautela as características do serviço que pretende
contratar, especialmente quanto às diversas obrigações dos trabalhadores que executarão os serviços,
para verificar se, no caso concreto, as tarefas seriam passíveis de execução com autonomia pelos
cooperados, sem relação de subordinação, seja entre a cooperativa e os cooperados, seja entre estes e
a Administração – conforme a diretriz do artigo 10 da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de
2017.

22.2. Segundo a Súmula 281 do TCU: É vedada a participação de cooperativas em licitação
quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral,
houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de
pessoalidade e habitualidade.

22.3. De igual modo, o Parecer n. 096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014-96,
Seq. 14) tem a seguinte ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. DIVERGÊNCIA
CARACTERIZADA ENTRE A PROCURADORIA-GERAL FEDERAL E A
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO – RESTA INCÓLUME O TERMO DE
CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO E A UNIÃO, QUE TRATA DA VEDAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE
COOPERATIVAS DE TRABALHO PARA EXECUÇÃO DE DETERMINADOS SERVIÇOS
TERCEIRIZADOS, MESMO DIANTE DA SUPERVENIÊNCIA DAS LEIS Nº 12.690, DE
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2012, E Nº 12.349, DE 2010 – SERVIÇOS OBJETO DO TERMO QUE, POR SUA
NATUREZA, CARACTERIZAM-SE PELA EXECUÇÃO MEDIANTE VÍNCULO
EMPREGATÍCIO, COM SUBORDINAÇÃO, PESSOALIDADE, ONEROSIDADE E
HABITUALIDADE.

I – As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei nº 12.690, de 2012, são sociedades
constituídas para o exercício de atividades laborais em proveito comum, com autonomia coletiva
e coordenada, mediante autogestão e adesão voluntária e livre.

II - Os serviços abrangidos pelo termo de conciliação judicial firmado entre a União e o
Ministério Público do Trabalho se caracterizam pela pessoalidade, subordinação e não
eventualidade.

III – Vedação à participação de cooperativas nos certames afetos a aludidos serviços que não
ofende às Leis nº 12.690, de 2012, e nº 12.349, de 2010, uma vez que são admitidas apenas, e
obviamente, a participação de verdadeiras cooperativas nas licitações, proibindo-se
expressamente a utilização de cooperativa para fins de intermediação de mão de obra
subordinada.

IV – Proscrição que se volta para proteger os valores sociais do trabalho e prevenir a
responsabilização da União por encargos trabalhistas.

22.4. Consequentemente, antes de se admitir a participação de cooperativas em uma
licitação de obras e serviços de engenharia, é necessário averiguar se há "...necessidade de
subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e de habitualidade..."
na execução do contrato que será celebrado. Portanto, demandando a existência de relação de
emprego dos trabalhadores vinculados à execução do ajuste, não será possível a participação de
cooperativas no certame. E geralmente consta a previsão de utilização de diversos profissionais que,
"...pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral...", implica em subordinação
jurídica da empresa contratada e dos respectivos trabalhadores.

22.5. Ademais, a participação de cooperativas só deve ser permitida quando a gestão
operacional do serviço puder ser executada de forma compartilhada ou em rodízio, pelos próprios
cooperados – e os serviços contratados também deverão ser executados obrigatoriamente pelos
cooperados, vedada qualquer intermediação ou subcontratação.

22.6. Em caso positivo, a participação de cooperativas será permitida. Do contrário, deve ser
vedada a participação de cooperativas no certame.

22.7. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ( X ) VEDADA ou (   ) PERMITIDA a
participação de cooperativas, com base na seguinte justificativa: orientação da Súmula 281 do TCU.
 

23. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E DE
ACESSIBILIDADE

23.1. A contratação de obras e serviços de engenharia deverá observar a inclusão de critérios
e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade (artigo 3º, caput, da Lei n°
8.666/93).

23.2. A inserção da sustentabilidade em obras e serviços de engenharia pode ocorrer em:

aspectos técnicos constantes do projeto básico/termo de referência ou do projeto
executivo. Nos aspectos técnicos, há orientações no Manual Projeto de Edifícios Públicos
Sustentáveis: uma abordagem cultural, econômica, ambiental e arquitetônica, publicação
do Senado Federal/Rede Legislativo Sustentável (2ª, edição, Senado Federal, 2019),
disponível neste link: https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/562746 e
observância da legislação e normas brasileiras. Neste aspecto, consulte o Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível neste link: https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/consultoria-geral-da-uniao-1/modelos-de-convenios-licitacoes-e-
contratos/modelos-de-licitacoes-e-contratos/licitacoes-sustentaveis
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23.3. No âmbito da AGU, o PARECER n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pelo
DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU, trouxe a seguinte orientação:

EMENTA:.

I. Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são obrigados a adotar critérios e
práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas
fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos
resíduos sólidos;

II. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações
públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com
a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito;

III. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar
contratações públicas, que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União

23.4. JUSTIFICATIVA: No presente feito, o Projeto Básico ou Termo de Referência ( X )
ou Projeto Executivo ( X ) incluiu critérios/práticas de sustentabilidade socioambiental ( X  ), de
acessibilidade (  ).

23.5. No presente feito, o Projeto Básico ou Termo de Referência ( X  ) ou Projeto
Executivo ( )  não incluiu critérios critérios/práticas de sustentabilidade socioambiental ( X ), de
acessibilidade (  ) pelos seguintes fundamentos: atender aos normativos de sustentabilidade.
 

24. EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
24.1. Conforme o parâmetro aventado pelo TCU, a garantia deve ser exigida nas
contratações de maior valor, envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis
(Acórdão nº 3.126/2012 – Plenário).

24.2. Vejamos o alerta de Marçal Justen Filho:

24.2.1. “A Lei remete à discricionariedade da Administração a exigência da garantia.
Poderá (deverá) ser exigida apenas nas hipóteses em que se faça necessária. Quando
inexistirem riscos de lesão ao interesse estatal, a Administração não precisará impor a
prestação de garantia.” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª ed.,
São Paulo: Dialética, 2005, p. 499)

24.3. Assim, a exigência deve ser avaliada em cada caso concreto, com base no grau de
risco de prejuízo ao interesse público, frente à particularidade do objeto licitado.

24.4. De todo modo, a palavra final sempre cabe à autoridade administrativa – cabendo-lhe
justificar sua decisão por exigir ou dispensar a garantia em cada certame, para a adequada instrução
processual.

24.5. Nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, a garantia não excederá a 5% (cinco
por cento) do valor do contrato (§ 2º), podendo ser elevada para até 10% (dez por cento) do valor do
contrato para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e
riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela
autoridade competente (§ 3º).

24.6. JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ( X ) EXIGIDA ou (   ) DISPENSADA
a apresentação de garantia de execução contratual, com base na seguinte justificativa: o
descumprimento contratual poderá acarretar danos financeiros para a Administração.
 

25. NATUREZA DA ATIVIDADE SE CONSTITUI OU NÃO ATIVIDADE DE
CUSTEIO (DECRETO Nº 10.193/2019)

25.1. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de
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2019 passou a estabelecer limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e
para a realização de gastos com diárias e passagens, aplicáveis aos Órgãos, entidades e fundos do
Poder Executivo Federal integrantes do Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, na forma do
artigo 3º.

“Art. 3º A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro
de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República.

§ 1º Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser
delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º:

I - titulares de cargos de natureza especial;

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de
Estado; e

III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.

§ 2º Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários
de planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a
subdelegação nos termos do disposto no § 3º.

§ 3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais),
a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores
ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a
subdelegação.”

Sob a égide do revogado Decreto nº 7.689, 2012, que regulava o tema, foi baixada a Portaria nº
249, de 13 de junho de 2012, do então Ministério do Orçamento, Planejamento e Gestão, que
estabeleceu normas complementares para o seu cumprimento, prevendo em seu artigo 3º que as
atividades de custeio decorrem de contratações diretamente relacionadas às atividades comuns a
todos os Órgãos e entidades que apoiam o desempenho de suas atividades institucionais, tais
como:

I - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de
telecomunicação;

II - as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática,
copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios,
equipamentos e instalações, conforme disposto no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de
1997;

III - realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos e
editoriais;

IV - aquisição, locação e reformas de imóveis; e

V - aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos.

Parágrafo único. O enquadramento do objeto da contratação como atividade de custeio deve
considerar a natureza das atividades Contratadas, conforme disposto neste artigo, e não a
classificação orçamentária da despesa.

Até que o ato normativo (Portaria nº 249/2012-MPOG) seja revisto ou revogado, conforme
determinação contida no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, o órgão/entidade deve
certificar-se sobre a natureza da atividade a ser contratada – se constitui ou não atividade de
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custeio - tendo como parâmetro a citada Portaria, adotando as providências necessárias, se for o
caso, o que poderá ser feito em qualquer fase do processo de contratação até antes da assinatura
do contrato ou do termo aditivo de prorrogação, podendo ser concedida por despacho no próprio
processo, por memorando ou ofício, por meio eletrônico com assinatura digital ou outro meio
idôneo que registre a autorização expressa da autoridade competente, consoante § 1º do artigo 4º
da Portaria nº 249, de 2012.

DECLARAÇÃO: No presente feito, com base nos critérios da Portaria nº 249/2012-MPOG, a
natureza da atividade a ser contratada

A - (   ) Não se constitui em Atividade de Custeio.

B - ( X  ) constitui-se em Atividade de Custeio;

   
NÉLSON BREZOLIN ROTTA

Agente de Polícia Federal
Eng° Civil CREA/RS 166931

GTED/SELOG/SR/PF/SC

 

Documento assinado eletronicamente por NELSON BREZOLIN ROTTA, Agente de Polícia Federal ,
em 29/10/2024, às 10:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=36637790&crc=034E71A4.
Código verificador: 36637790 e Código CRC: 034E71A4.

Referência: Processo nº 08490.004657/2024-69 SEI nº 36637790
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